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SUPERINTENDÊNCIA LEGISLATIVA

ATAS
ATA DA 47ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA 

DA 9ª LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DE RORAIMA, EM 27 DE SETEMBRO DE 2023

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO SOLDADO SAMPAIO
	Às dez horas e dezoito minutos do dia três de outubro de dois 

mil e vinte e três, no Plenário desta Casa Legislativa, deu-se a quadragésima 
sétima Sessão Ordinária da primeira Sessão Legislativa da nona legislatura 
da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio– Bom dia, a todos os 
presentes! Solicito ao senhor primeiro-secretário que proceda à verificação 
de quórum.

O Senhor Primeiro-Secretário Jorge Everton – Há quórum, 
senhor presidente, para abertura da Sessão.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Havendo quórum 
regimental, sob a proteção de Deus e em nome do povo roraimense, declaro 
aberta a presente Sessão.

Solicito à senhora segunda-secretária que proceda à leitura da 
Ata da Sessão anterior.

A Senhora Segunda-Secretária Aurelina Medeiros – (Lida a Ata 
da Sessão anterior).

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Coloco em discussão 
a Ata da Sessão anterior. Não havendo quem queira discutir, coloco-a 
em votação. Os deputados que concordam com a Ata da Sessão anterior 
permaneçam como estão. Aprovada.

Solicito ao primeiro-secretário que proceda à leitura do 
Expediente.

O Senhor Primeiro-Secretário Jorge Everton – Senhor 
presidente, o Expediente consta do seguinte: RECEBIDOS DO PODER 
EXECUTIVO: Mensagem Governamental n. 49/2023, encaminhando o 
Projeto de Lei n. 258/2023, que “dispõe sobre o Plano Plurianual - PPA 
para o Quadriênio 2024- 2027; Mensagem Governamental n. 50/2023, 
encaminhando o Projeto de Lei n. 259/2023, que “estima a receita e fixa 
a despesa do estado para o exercício financeiro de 2024 - PLOA/2024”; 
Mensagem Governamental n. 51/2023, encaminhando o Projeto de Lei 
Complementar n. 014/2023, que “altera e acrescenta dispositivos à Lei 
Complementar n. 55, de 31 de dezembro de 2001, e à Lei Complementar n. 
287, de 7 de janeiro de 2020, e dá outras providências”. RECEBIDOS DO 
TRIBUNAL DE CONTAS ESTADO DE RORAIMA: Ofício n. 43/2023, 
referente à prestação de contas do exercício de 2021 apresentada pelo 
TCERR e FMTCERR; Ofício n. 176/2023, solicitando informações acerca 
da prestação de contas do TCERR e do FMTCERR referente aos exercícios 
de 2016 até 2022; Ofício n. 178/2023, comunicando a realização de Sessão 
Especial do Tribunal Pleno, no dia 04 de outubro de 2023, para apreciação 
das contas do Governo do Estado de Roraima referente ao exercício de 2020. 
RECEBIDOS DOS DEPUTADOS: Projeto de Lei n. 260/2023, de autoria 
do deputado Armando Neto, que “dispõe sobre o uso de asfalto borracha nas 
obras de recapeamento e pavimentação asfáltica”; Projeto de Lei n. 261/2023, 
de autoria do deputado Armando Neto, que “dispõe sobre a preferência de 
contratação de empresas sem registro de acidentes de trabalho no estado 
de Roraima”; Projeto de Decreto Legislativo n. 101/2023, de autoria do 
deputado Marcos Jorge, que “concede a Comenda Orgulho de Roraima à 
Sra. Maria Isabel dos Santos”; Projeto de Decreto Legislativo n. 102/2023, 
de autoria do deputado Neto Loureiro, que “declara de Utilidade Pública a 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Alto Alegre/RR - APAE 
de Alto Alegre”; Projeto de Decreto Legislativo n. 103/2023, de autoria do 
deputado Jorge Everton, que “concede a Comenda Orgulho de Roraima ao 
Sr. Washington Stecanela Cerqueira, treinador e ex-futebolista brasileiro”; 
Projeto de Decreto Legislativo n. 104/2023, de autoria do deputado Dr. 
Meton, que “concede a Comenda Orgulho de Roraima à pessoa que indica 
e dá outras providências”; Indicações n.s 554 e 555/2023, de autoria do 
deputado Coronel Chagas; Indicação n. 556/2023, de autoria da deputada 
Angela Águida Portella; Indicações n.s 557 a 561/2023, de autoria do 
deputado Rárison Barbosa; Indicação n. 562/2023, de autoria do deputado 
Dr. Meton; Moção de Apoio n. 32/2023, de autoria de vários deputados, em 
apoio à Indicação n. 504/2023, que dispõe sobre a reestruturação do regime 
de subsídio dos peritos oficiais de natureza criminal do estado de Roraima 
e dá outras providências; Moção de Aplausos n. 33/2023, de autoria do 
deputado Eder Lourinho, pelos 35 anos de criação do estado de Roraima, a 
ser comemorado no dia 5 de outubro; Pedido de Informação n. 043/2023, de 
autoria da deputada Catarina Guerra, que requer que os senhores secretário 
de Estado da Fazenda e secretário de Estado de Planejamento e Orçamento 
forneçam a esta Casa Legislativa as informações solicitadas, com a máxima 

As matérias publicadas no Diário Oficial da Assembleia 
Legislativa deverão ser encaminhadas à Gerência de 
Documentação Geral, conforme Resolução da Mesa 
Diretora nº 038/2015, de segunda a sexta-feira, até as 15h30, 
conforme estabelecido no Ato Normativo nº 001/2008.

É de responsabilidade de cada setor, gabinete e de secretaria, 
bem como dos órgãos da Fundação Rio Branco de Educação, 
Rádio e Televisão as correções ou revisões das matérias por 
eles produzidas, assim como o envio de documentos em 
tempo hábil para publicação.
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O STF quer liberar o aborto, relativizar a vida, atropelar a 
democracia. Não podemos permitir que nos seja imposto o governo 
pelos ministros do STF. Um congresso de 11 togados não reinventará o 
Brasil. Aborto, como está sendo proposto, é assassinato. Ou reagimos ou 
abortaremos nossa consciência moral. 

O Brasil precisa, urgente, salvar as crianças no ventre de suas 
mães. O Brasil precisa novamente fecundar a sua democracia e liberdade. 
Por isso, eu proponho, senhoras e senhores deputados, um pacto pela vida, 
uma ampla discussão com a sociedade sobre o aborto e que esta Casa 
Legislativa crie uma ampla campanha publicitária sobre o tema. Temos que 
preservar o nosso bem maior, a vida.

Aparte concedido à Senhora Deputada Aurelina Medeiros – 
Senhor presidente, senhores deputados, desde já conte com o meu apoio, 
minha participação, mas eu volto a criticar, não sei se sou bem-vista ou 
não por isso, mas não interessa se sou ou não à ação legislativa. Todos 
nós sabemos pelo Código Penal, que vender drogas é crime. Todos nós 
sabemos, quem é advogado sabe mais do que isso, que com 12 semanas o 
feto tem vida, sim. Isso é disciplina de direito, de Direito Civil, inclusive, 
é crime. Tomar propriedade particular é crime, tomar como se faz hoje 
com a demarcação de terras e até outras áreas particulares é crime e dói 
eu dizer que faço parte de um Poder Legislativo que assiste a tudo isso de 
forma vergonhosa, de braços cruzados, enganando a população. Pessoas 
que vão pedir voto de casa em casa, dizendo que vão lutar pelo bem-estar 
do seu estado, do seu país, do seu mandato, vão cumprir, pelo menos eu 
acredito que, quando a gente vai pedir voto, saiba pelo menos a função do 
legislador, saiba pelos menos a função de um deputado, saiba pelo menos 
o que é um Congresso Nacional, porque eu tenho a impressão que muitos 
nem conhecem, nunca foram nem lá e assistem de braços cruzados essa 
vergonha nacional. Não sei qual é o interesse, acho que é o interessa pessoal. 
Deve-se trocar uma questão estadual por um interesse pessoal qualquer. 
Infelizmente, a política tornou-se isso. As pessoas querem entrar para a 
política, não pelo estado, é para se dar bem na vida. É essa a concepção 
que a gente escuta hoje e, eu tenho assistido tudo isso que o senhor está 
colocando aqui, com vergonha. E, olha que eu não faço muita questão de 
dizer que sou política não. Por onde eu passo, eu ainda consigo dizer que 
sou funcionária pública, porque tenho vergonha de dizer que sou política 
em muitos locais por onde eu passo, porque assistir a isso, essa omissão, 
essa vergonha, negociar um voto por interesse particular, é isso que eu vejo 
no Congresso Nacional, sim. Não tenho medo dizer porque está estampado 
na cara de todo mundo. No dia que o político entender que política serve 
para alguma coisa, ela passa a ser coisa séria. Obrigada e conte comigo, 
deputado.

O Senhor Deputado Coronel Chagas continua – Obrigada, 
deputada Aurelina, pela contribuição. Vejo que a senhora comunga dos 
mesmos ideais e princípios que a gente comunga. Às vezes, eu tenho 
também, a dificuldade em dizer que sou político. Eu tenho dito que eu não 
sou deputado, eu estou deputado, sou mesmo é policial, policial militar que 
defende as bandeiras da Pátria, família, de direita, conservador e que quando 
a gente se depara com essa situação em que vive o Brasil hoje, em que o 
Congresso Brasileiro está pequeno, o Congresso Brasileiro está enfraquecido 
e deixa outro poder interferir e legislar no lugar do Congresso principalmente 
em temas como esse que citamos no nosso pronunciamento em que a 
deputada Aurelina enfatizou aqui, como a questão da descriminalização do 
uso das drogas. Imagina a dificuldade, eu vejo aqui, o policial militar Atagnan, 
o agente Solon, que teve mais de 35 anos de serviço na Polícia Militar, a 
dificuldade que é abordar alguém, encontrar a droga e depois levar para a 
delegacia para fazer o flagrante. Se acontecer essa descriminalização, como 
quer o relator no STF, permitir até 60 gramas de uso pessoal, não vai mais 
ter flagrante daquelas pessoas que vendem na rua, que são os que pulverizam 
a droga e vendem nas escolas, onde as nossas crianças estudam, porque ele 
nunca vai usar mais que 60 gramas no bolso. Se for pego vendendo, ele vai 
e diz: “não, isso é para o meu consumo”. Olha a dificuldade que o Judiciário 
está impondo à atividade policial. Então, essas coisas, assim como a tentativa 
de permitir o aborto no Brasil até a décima segunda semana de gestação, é 
algo que nos deixa indignado como pai, como avô, como filho, como irmão 
e como membro da sociedade. Nós temos que nos levantar contra isso. Por 
isso, deputada Aurelina, eu fico muito feliz com o seu aparte...

Aparte concedido à Senhora Deputada Aurelina Medeiros 
– Eu só queria completar uma coisa para enfatizar. Eu ouvi, sábado, 
o novo presidente do STF falando sobre o Marco Temporal. Ele disse o 
seguinte: “nós vamos buscar conversa, vamos buscar o consenso. Se, de 
repente, o Congresso achar que vai editar uma PEC e vai aprovar, acabou 
o problema”. Você ver a brincadeira que estão fazendo com o Brasil. Quer 
dizer, aprovou o Marco Temporal, mas se o Congresso disser: “eu aprovei 
uma PEC dizendo que isso aqui não existe”, acabou o problema. Parece 
brincadeira de esconde, esconde de criança. Eu relembrei do meu tempo.

celeridade possível; Requerimento n. 095/2023, de autoria do deputado 
Lucas Souza, que requer o Plenarinho Valério Caldas Magalhães para a 
realização do XIV Congresso Estadual da Ordem DeMoley, a ser realizado 
nos dias l e 2 de dezembro do corrente ano; Requerimento n. 096/2023, 
de autoria do deputado Lucas Souza, que requer a inclusão na Ordem do 
Dia do Projeto de Lei n. 022/2023; Memorando n. 083/2023, de autoria do 
deputado Marcelo Cabral, justificando sua ausência na Sessão Ordinária do 
dia 27 de setembro do corrente ano; Ofício n. 221/2023, de autoria da Caixa 
Econômica Federal, encaminhando cópia de notificação sobre a Tomada de 
Contas Especial ao Poder Legislativo; Ofício n. 222/2023, de autoria da 
Caixa Econômica Federal, encaminhando informações sobre Créditos de 
Recursos Financeiros - Orçamento Geral da União; Ofício n. 7353/2023, 
de autoria da Secretaria de Estado da Educação e Desporto encaminhando 
informações referentes às Receitas e Despesas do FUNDEB - Agosto/2023. 

Era o que constava do Expediente, senhor presidente.
O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Solicito ao senhor 

primeiro-secretário que proceda à chamada dos oradores inscritos para o 
grande expediente.

O Senhor Primeiro-Secretário Jorge Everton – Senhor 
presidente, há três oradores inscritos para o Grande Expediente: deputado 
Coronel Chagas, Jorge Everton e Dr. Cláudio Cirurgião.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio –Três oradores, vinte 
minutos para cada.

O Senhor Deputado Coronel Chagas – Senhor presidente, 
caros colegas deputados e deputadas, quero cumprimentar todos que nos 
acompanham neste Plenário e aqueles que nos acompanham pela TV 
Assembleia, Rádio Assembleia, nas redes sociais. A todos o nosso bom dia! 
Cumprimento todos os profissionais dos meios de comunicação que estão 
cobrindo mais esta Sessão da Assembleia Legislativa.

Senhor presidente, minha cara deputada Tayla, deputada 
Catarina, meus caros colegas, o que estamos vindo fazer aqui, hoje, 
é propor um pacto pela vida, por quê? Nós assistimos estarrecidos o 
avanço dos ministros do Supremo Tribunal Federal sobre as prerrogativas 
parlamentares. A agenda definida pelo Supremo: drogas, marco temporal, 
aborto forma uma pauta de deliberações apropriadas ao Poder Legislativo. 
A alegação dos juízes supremos de que apenas interpretam a Constituição 
não resiste nem mesmo ao escrutínio superficial. Interpretar a Constituição 
é derrubar o que não pode ser feito. Legislar é decidir regras positivas sobre 
o que deve ser feito e, é isso o que está acontecendo.

O STF embaracou no veleiro do Neoconstitucionalismo, doutrina 
jurídica que enfraquece a separação dos poderes, atribui aos magistrados a 
missão de reformar a sociedade, a partir de uma interpretação extensiva 
dos princípios constitucionais. Os magistrados procuram consenso interno 
sobre o peso exato da maconha e o uso pessoal. Fachin elabora regras 
específicas para atribuição de terras indígenas e agora também, de forma 
ilegítima, sem qualquer discussão com a sociedade, quer impor à sociedade 
brasileira a liberação do aborto para mulheres com até doze semanas de 
gravidez. Do ponto de vista biológico e científico, ninguém sabe quando 
o embrião se torna o feto, mas todos sabem que se trata de uma pessoa 
embrionária, frágil, precária, a se formar no ventre de sua mãe. Portanto, 
interromper essa vida embrionária é interromper uma vida e qualquer 
pessoa sem radicalismos religiosos sectários, mas com sentimento claro 
de humanismo, condena o assassinato de alguém, tanto mais de uma vida 
frágil. 

Estamos falando aqui, hoje, não apenas como deputado, mas, 
principalmente, por ser pai, avô e essa postura, essa tentativa do STF 
iniciada pela então presidente Rosa Weber nos deixa indignados e, é por 
esse motivo que estamos hoje, aqui, usando a Tribuna para propor nesta 
Casa, presidente, um movimento, uma ação em conjunto com outros 
poderes deste estado e câmaras de vereadores, de um pacto pela vida. 

Um feto de 12 semanas tem cabeça, tronco, membros e cérebro, 
princípios de consciência. Um embrião de 6, 7 semanas tem um coração 
pulsando esboço de consciência, ramificações nervosas que levam conceber 
uma pessoa em estágio embrionário. O legislativo brasileiro já legislou 
sobre o aborto. Há exceções permitidas, quando há risco de vida para as 
mães, em caso de estrupo ou de feto com anencefalia. É trágico, mas é 
compreensível, já o aborto não é questão de saúde pública, aborto é tirar a 
vida de um ser indefeso em gestação. 

A ministra Rosa Weber relata em seu voto pró-aborto que, “em 
abstrato”, a vida humana tem graus de proteção diferentes do ordenamento 
jurídico. Segundo ela, “a depender do estágio de desenvolvimento biológico 
do feto, diminui-se o interesse em sua proteção, face à precedência da tutela 
dos direitos da mulher”. Weber diz que a liberação do aborto geraria menos 
abortos no País. Não procede. A banalização do assassinato de bebês elevou 
o número de abortos nos lugares onde o aborto foi aprovado. Simplificando, 
Weber diz que a vida humana é relativa. 
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Pública, vai mostrar qual é a sua posição em relação a esse tema. 
O Senhor Deputado Chico Mozart pede Questão de Ordem 

– Presidente, só para registrar a presença da nossa ex-vereadora Lourdes 
Pinheiro; dos vereadores Teco Paixão, de Pacaraima; o vereador Edinho; o 
vereador Pezão; e a vereadora Tandy, de Iracema.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Antes de passar a 
palavra ao deputado Jorge Everton, gostaria de dar boas-vindas à vereadora 
Lurdinha,  seja bem-vinda a esta Casa. Sete mandatos de vereadora. A 
senhora tem uma história no nosso município, nosso estado, é referência da 
boa política a todos nós. Muito obrigado! Sucesso, muita saúde, muita paz. 
É um prazer lhe receber. Por gentileza, cafezinho e tapete vermelho para 
dona Lurdinha, do nosso cerimonial.

O deputado Chico já anunciou o vereador Teco, de Pacaraima, 
obrigado pela presença; o vereador Edinho, obrigado e um abraço a 
todos de Iracema; a vereadora Tandy, seja bem-vinda; o vereador Pezão, 
obrigado. Registro também, a presença das lideranças comunitárias: 
Atevaldo, de Campos Novos, seja bem-vindo; a dona Lia, presidente 
do Centro Social do Cauamé, há uns 30 anos. Presidindo, comandando, 
semanalmente em parceria com o Governo, com o Senar, Conab, faz a 
distribuição de alimentação às pessoas mais necessitadas, através do Mesa 
Brasil. Obrigado, dona Lia, pela presença. Registro também a presença dos 
servidores do Iteraima, da Femarh, da turma dos concursados da Polícia 
Civil.

O próximo orador inscrito é o deputado Jorge Everton, por até 
20 minutos. 

O Senhor Deputado Jorge Everton – Bom dia a todos! Quero 
cumprimentar o presidente da Assembleia, deputado Soldado Sampaio, 
e, em seu nome, os demais colegas. Quero cumprimentar todos aqui 
presentes, os vereadores presentes, em nome da minha amiga Tandy. Um 
abraço! Sejam bem-vindos e que a gente possa ajudar, o máximo que for 
possível. Podem contar com a gente lá no município de Iracema e em todos 
os municípios do estado. 

Cumprimento o Leandro, presidente do Sindicato dos Policiais 
Civis, que está aqui presente; o pessoal do concurso da Polícia Civil, que 
já virou novela esse concurso, não acaba nunca. A gente tem que fazer esse 
concurso finalizar e já chamar outro concurso porque está sobrando vaga 
que precisa ser preenchida porque não adianta ter a polícia na rua, a Polícia 
Militar fazendo seu excelente trabalho e chegar na delegacia e o gargalo está 
lá porque não tem escrivão, não tem agente, não tem delegado. Que vocês 
se sintam abraçados por esta Casa, que sempre defende o servidor público. 
Contem com o nosso apoio. Há 20 anos eu passei pelo que vocês estão 
passando, o único concurso, na história de Roraima. E, agora, finalmente, 
mais um e eu espero que vocês possam somar, todos os dias, para nossa 
sociedade ter dias seguros.

Presidente, o que me traz a esta Tribuna é passar um pouco 
do meu final de semana no sul do estado. Estive visitando o município 
de Rorainópolis, deputado Dr. Cláudio, que nós temos nos preocupado 
bastante em virtude da situação precária, crítica e que necessita, sim, de um 
apoio, seja do estado, seja do Governo Federal, para tirar o município da 
situação que se encontra hoje. 

Nós denunciamos, aqui na Tribuna, inclusive, eu entrei com 
ações na justiça, no mês de julho, para que fossem bloqueados os recursos 
da Prefeitura a fim de garantir o pagamento de salários atrasados. Ficou 
algo comum atrasar salário de servidores, é tanto que quando se paga 
em dia acham que estão fazendo grande coisa, mas pagar salário em 
dia é obrigação e isso tem que ser feito por todo gestor. E, Rorainópolis 
banalizou, não se paga salário, não se recolhe lixo, não se faz asfaltamento 
de rua, não se cuida da população. 

Eu coloquei, deputado Cláudio, emenda, você sabe muito bem. 
Nós colocamos aparelho de ultrassonografia nos postos de saúde, só que o 
prefeito não contrata o médico para fazer o atendimento. Esse sofrimento 
que a população distante está passando todos os dias fez a gente tomar 
medidas que levaram a algo histórico no município, que foi a renúncia do 
prefeito Leandro. E digo mais, foi tarde, já poderia ter feito esse favor para 
o município há mais tempo, porque se não tem condições de gerir, saia e 
entregue, dê oportunidade para o novo. 

Ontem, tomou posse o novo prefeito, Pinto do Equador. Eu 
venho aqui desejar sorte e dizer a ele que nós iremos está atentos, cobrando, 
fiscalizando para que o município possa mudar a realidade em que se 
encontra hoje. 

Aproveitando a presença dos vereadores de Iracema, eu quero até 
fazer uma comparação. O município de Iracema, com poucos recursos, está 
dando o modelo de gestão. O prefeito Jairo consegue executar as emendas, 
fazer as obras acontecerem e mudar a realidade do município com pouco 
recurso e pouca condição. Isso se faz em virtude de uma credibilidade de 
gestão. 

O Senhor Deputado Coronel Chagas continua – Então, há todo 
um ativismo judicial por parte dos tribunais superiores no sentido de legislar, 
tentando dar interpretações a questões que estão indo além disso. É necessário 
que quem está no Legislativo e a própria sociedade também diga: “cada um 
no seu quadrado, cada um faz o que é sua competência”. Não pode ter a 
interferência de um poder em outro e no Brasil nós estamos vendo, há alguns 
anos, essa interferência e que está gerando um clima de insatisfação em toda 
sociedade brasileira e no caso específico do aborto, que é o motivo principal 
de nós termos vindo à Tribuna hoje. Senhor presidente, deputado Sampaio, 
estamos propondo, aqui, que a Assembleia faça um pacto pela vida e que a 
gente faça uma ampla campanha publicitária sobre esse tema para que a gente 
possa, em conjunto com outros setores da sociedade e de outras unidades da 
federação, mostrar ao STF e ao Congresso Brasileiro que a família brasileira 
não concorda com essa liberação para matar crianças no ventre de suas mães.

Então, era isso, senhor presidente. Conto com o seu apoio e dos 
demais colegas.

Aparte concedido ao Senhor Presidente Soldado Sampaio -Só 
para contribuir e pedir maiores esclarecimentos. Como é que se daria esse 
pacto? Vossa Excelência quer propor uma campanha, um seminário, uma 
audiência?

O Senhor Deputado Coronel Chagas continua - Poderíamos 
fazer uma Audiência Pública e uma ampla divulgação da posição desta 
Casa em relação a esse tema. Uma Audiência Pública seria o caminho 
ideal, com a Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher, da Criança, do 
Adolescente e outras comissões afins de direitos humanos. Através dessas 
comissões podemos realizar uma Audiência Pública, convidar todos os 
setores da sociedade e, a partir daí, sair uma carta da Assembleia, uma carta 
de Roraima mostrando o nosso posicionamento, que, com certeza, deverá 
ser contra a liberação do aborto.

Aparte concedido ao Senhor Presidente Soldado Sampaio – 
Obrigado, deputado Chagas. Excelente ideia. A gente acata a sugestão de 
Vossa Excelência. Peço que tome as devidas providências para promover 
essa discussão. Sou signatário dessa carta também, conte comigo. E, para 
contribuir no seu discurso, o senhor ainda tem três minutos, deputado 
Chagas.

Eu, deputado de quarto mandato, diferente de muitos, não tenho 
vergonha de ser político. Eu acho que nós não podemos negar a política. 
Essa negação da política por parte da sociedade, por parte dos próprios 
políticos é que tem deixado o espaço vazio e o Supremo alvoroçado e 
tomando algumas decisões que é de competência do Legislativo. A política 
brasileira passa por crise. Acabamos de passar por um processo eleitoral 
recente, com ideologia extrema, de ambas as partes, e o que menos se 
viu discutidas no país foram propostas de governo, de estado, de Brasil, 
enquanto Nação, e de interesse da população. 

Essa banalização, essa negação da política abre esses espaços 
e vem o Supremo, os onze ministros, provocados por alguma entidade, 
algum partido, em temas extremamente relevantes, que são de competência 
da política, competência do Congresso Nacional: a questão do aborto, a 
legalização da maconha, o marco temporal e tantos outros temas que foram 
debatidos recentemente, julgados em ações do Supremo e a gente fica 
preocupado com essa ausência de discussão do tema no Congresso. E digo 
mais: eu acredito que o tema é tão relevante, interessa tanto à população que 
boa parte do sistema deveria até passar pelo processo de consulta popular, 
por um plebiscito ou coisa parecida, para ouvir a opinião da população. 

A gente vê a população se manifestando de uma forma e vê uma 
meia dúzia de ministros contrariando todo interesse da sociedade brasileira. 
Acredito que não é negar a política, seria participar, dar a devida importância 
que a política merece, cobrar dos nossos representantes políticos posições 
claras e, ao mesmo tempo, deputado Chagas, tomarmos a iniciativa, como 
essa, de Vossa Excelência, de sair com uma carta de Roraima em defesa 
da vida. 

Eu acho que nós temos que ir mais longe: levar essa ideia à Unale, 
levar essa ideia ao Parlamento Amazônico, de nós nos posicionarmos, nesse 
sentido, e voltar todo mundo para sua caixinha, o Supremo dentro de suas 
atribuições, o Legislativo, o Executivo. Há assuntos que são superiores 
ao Legislativo, Executivo ou Judiciário e nós temos que colocar sob o 
referendo popular alguns temas. 

Então, nesse sentido, quero parabenizar a sua fala, me colocar 
à disposição, enquanto deputado, como presidente desta Casa, para 
tirarmos posicionamento claro enquanto Poder Legislativo e, se for o 
caso, realizarmos uma, duas, três audiências para ouvir a população e tirar 
a maior clareza desse nosso posicionamento enquanto representantes do 
povo. Parabéns, deputado Chagas, pela fala.

O Senhor Deputado Coronel Chagas continua – Obrigado, 
presidente, pelo seu aparte, pela sua contribuição. Tenho certeza que esta 
Casa,  em conjunto com a sociedade roraimense, realizando uma Audiência 



5BOA VISTA, 22 DE JANEIRO DE 2024 DIÁRIO DA ALE/RR ED. Nº 4092

A Aderr, vem fazendo um trabalho brilhante em defesa do setor 
agropecuário. Nós estivemos presentes, deputada Aurelina, agora nesse 
último final de semana, no município de Mucajaí e tivemos o relato que 
o estado de Roraima atingiu mais de um milhão e duzentas mil cabeças 
de gado bovino. E, graças ao trabalho árduo de conscientização desses 
servidores junto à população, nós, em Roraima, estamos atingindo o status 
de livre de aftosa, sem a vacinação. Isso é um status muito importante para 
a economia do estado. Os produtores vão economizar com a vacinação e o 
estado, que é cada vez mais referência no agronegócio, agora vai se tornar um 
estado livre de aftosa e sem vacinação. Pensando nisso, nós protocolamos 
o Projeto de Lei n. 68/23, que inclui no Calendário Oficial do estado de 
Roraima o Dia Estadual da Defesa Agropecuária, como reconhecimento a 
essa instituição. E, mais que isso, a todos os profissionais que compõem o 
quadro da Agência de Defesa Agropecuária em nosso estado. Se o nosso 
estado, hoje, é referência nacional em crescimento no agronegócio, nós 
devemos, sim, a todos os produtores que, incansavelmente, lutam pela 
produção agropecuária em Roraima, mas devemos, também, a todos esses 
servidores, incansáveis, que trabalham em regime de plantão, muitas vezes 
nas barreiras, no setor administrativo, dando todo suporte para a defesa 
agropecuária aqui em Roraima. É uma forma de reconhecimento. 

Além do projeto de lei que cria o Dia da Defesa Agropecuária, 
nós entramos com indicação legislativa em apoio à reestruturação da 
carreira desses profissionais. A Aderr, hoje, ela é composta de 232 
servidores que carecem de um reconhecimento nessa reestruturação 
profissional na carreira deles. Já temos indicação legislativa pronta, 
inclusive, com impacto financeiro, nada mais justo em um estado cuja 
nossa vocação, a nossa principal atividade econômica é agropecuária, 
nada mais justo do que valorizar esses profissionais que tanto colaboram 
com o crescimento do agronegócio aqui no nosso estado. Eram essas 
minhas palavras.

Aparte concedido à Senhora Deputada Aurelina Medeiros 
– Complementando a questão aftosa, é uma luta muito grande no estado 
de Roraima. Nós já tivemos período em que tinha um rebanho bovino 
bem maior, mais ou menos equiparado ao que temos hoje, um milhão de 
cabeças. Hoje, a gente tem bem mais. Já tivemos momentos praticamente 
livre da febre aftosa, que, por irresponsabilidade de governos que passaram, 
nós voltamos a ter a presença da doença e voltamos novamente a ter o 
controle. Passou o controle com a vacinação e agora a possibilidade de você 
ter a retirada da vacinação. 

Eu estava ouvindo há pouco, deputado Cláudio, essa é uma 
questão que a gente já levou ao conhecimento do governador e tem uma 
luta que eu quero pedir. Todos nós sabemos que o setor agrícola como um 
todo: Aderr, na parte de defesa; Iteraima, com a parte de terras; Femarh, 
meio ambiente; Iater, com assistência técnica, todas são instituições 
indiretas do governo, que vieram da Secretaria de Agricultura. Eram 
departamentos da Secretaria que foram transformadas em instituições 
autônomas, autarquias, e foram realizados concursos na época para uma 
quantidade pequena de servidores. E, hoje, a gente tem compromisso 
com o governador de fazer o concurso para o setor agrícola. Eu digo 
muito por onde passo e sempre falo isso na Assembleia: o setor agrícola 
é o que possibilita ao estado ter uma economia crescente. Vem daí, 
não tem outro ramo. A gente não tem outra atividade econômica que 
possa gerar empregos, que possa gerar renda, que possa gerar tributos, 
vem do setor agrícola. Talvez hoje, seja o setor que mais se recente 
da necessidade de servidores, eu não sei se o projeto dos meninos da 
Aderr, que estão apresentando hoje com relação à reestruturação é o 
mesmo que me apresentaram. Mas, realmente, temos hoje um pessoal 
de barreira, pessoal do administrativo fazendo serviço lá, porque faltam 
servidores e talvez seja carreira de fiscal dentre outras que a gente não 
tem na Aderr, que precisa conter no novo concurso. Eu sou crítica muitas 
vezes, não que ache que as categorias ou demais setores da economia 
do estado não precisem de concurso, mas a Secretaria de Agricultura, 
hoje, coordenadora do setor agrícola, entre agrônomos e secretário tem 
nove. Tem seis técnicos agrícolas em seu quadro e a gente tem todas 
as instituições indiretas precisando de concurso para atividades novas. 
No caso dos meninos da reestruturação, é muito mais fácil concurso 
público para essas atividades, aproveitando o tempo de serviço, com 
a experiência, levando isso em consideração no novo concurso. Era 
facílimo fazer isso e essa era nossa luta, não é só Aderr. Hoje, nós 
estamos aqui, com o plano de cargos e salários do Iteraima para fazer a 
mesma coisa que já aconteceu com a Uerr, Aderr, Femarh, concursos que 
foram tornados inconstitucionais pelo STF e hoje estamos corrigindo 
da forma que foram corrigidos os demais e peço apoio dos colegas. 
A saúde é importante, sim, mas, daqui a pouco, a gente não consegue 
pagar, porque a atividade que gera recursos está ficando para trás, nós 
precisamos cuidar disso. 

Hoje, nenhum parlamentar federal, nem estadual tem coragem 
de colocar sua emenda no município de Rorainópolis porque sabe que não 
vai ser executada. E isso é um prejuízo para a população que quer um posto 
de saúde, que quer um asfalto de qualidade, que quer um salário em dia, que 
quer qualidade de vida. Rorainópolis tem que gerar emprego, gerar renda, 
fazer com que aquele município seja referência no estado. Um município 
de mais de 30 mil habitantes, que tem a verdadeira condição de melhorar a 
vida das pessoas e nós estamos atentos, fiscalizando, cobrando. Eu passei 
o final de semana inteiro no município ouvindo a população. A gente está 
com esperança de mudança, que essa mudança ocorra de forma verdadeira. 
Se não ocorrer, próximo ano tem eleição e a população vai fazer o seu 
papel. 

Eu quero cobrar aqui, presidente, sobre a solicitação que fiz, 
aqui na Casa, para que fosse montada uma comissão para acompanhar e 
fiscalizar o emprego das emendas do recurso estadual e federal que está 
sendo aplicado nos municípios, pois até agora, não foi montada. Nós 
precisamos visitar os municípios, dar o apoio às câmaras para que possam 
exercer, com maestria o seu trabalho. Eu trago, mais uma vez, esse clamor 
do sul do Estado.

Um município que sofre por falta de gestão por incompetência 
de gestão, mas nós vamos apurar, nos aprofundar e saber os verdadeiros 
motivos do município estar abandonado da forma que está. Eram essas 
as minhas palavras. Eu espero que a gente possa somar força e ajudar o 
município de Rorainópolis a mudar a realidade que hoje se encontra. 
Obrigado e boa semana a todos!

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – O próximo orador 
é o deputado Dr. Cláudio Cirurgião. Antes de passar a palavra ao 
deputado Cláudio Cirurgião, pode subir à tribuna, por favor, deputado 
Cláudio, para uso por 20 minutos. Solicito das bancadas do líder do 
Governo que encaminhem os referidos integrantes para compor a 
comissão ora requerida pelo deputado Jorge Everton. As comissões 
são compostas na proporção dos blocos e das bancadas nesta Casa. 
Dou o prazo regimental para os líderes indicarem os blocos e a 
composição, caso contrário, a presidência tomará a iniciativa de fazer 
a composição, de ofício.

Então, estou aguardando as lideranças fazerem as referidas 
indicações dos deputados que vão compor a comissão especial ora proposta 
pelo deputado Jorge Everton. O próximo orador, o deputado Dr. Cláudio 
Cirurgião, para fazer uso da palavra por até 20 minutos. 

O Senhor Deputado Dr. Cláudio Cirurgião – Bom dia, a 
todos! Agradeço a Deus por mais um dia de vida. Obrigado a todos 
que nos acompanham aqui no Plenário, pela TV Assembleia, pela 
Rádio Assembleia. Falando sobre as palavras do meu antecessor aqui, 
deputado Jorge Everton, que é um deputado presente no sul do estado, 
em Rorainópolis, especificamente, é uma vitória parcial do município de 
Rorainópolis a renúncia de um prefeito incompetente, irresponsável, que 
não cuidou, sequer, do município que o acolheu, município que ele nasceu.

Aquela retórica, deputado Jorge Everton, falada por ele tantas 
vezes durante a eleição de que era um filho de Rorainópolis, tinha história 
em Rorainópolis, caiu por terra, nos dois mandatos, onde ele, infelizmente, 
destruiu o município de Rorainópolis. O município está jogado às traças, 
e, graças à pressão política que você fez, graças à pressão política que eu 
também fiz, pedindo a intervenção estadual naquele município, graças à 
postura de parte dos vereadores daquele município, lançando uma CPI 
para investigar as contas da educação e o atraso recorrente de salários, 
devido a toda essa pressão política e social, ele, de forma covarde, deixou 
o município jogado às traças. Eu espero que o novo prefeito, que foi 
empossado ontem, o Pinto do Equador, tenha o mínimo de zelo por aquele 
município e inicie o processo de reconstrução, que vai ser árduo, não vai 
ser fácil. Ele não vai conseguir fazer isso sozinho. Em menos de um ano, 
nós vamos ter uma nova eleição municipal, e você gerir um município 
que está defasado e ainda, por cima, concorrer à eleição municipal, não 
vai ser fácil. 

Desejo boa sorte a ele e que os vereadores continuem fiscalizando, 
de maneira muito contundente, deputado Jorge Everton. Que essa CPI não 
pare. Claro que os efeitos de um possível afastamento do prefeito agora 
caem por terra, mas os efeitos relacionados ao crime que porventura ele 
tenha praticado, que sejam identificados ao longo dos trabalhos dessa CPI, 
e que tomem a devida proporção. 

Um outro motivo da minha fala aqui é para agradecer a todos os 
servidores da Agência de Defesa Agropecuária de Roraima, a nossa querida 
Aderr. Deputada Aurelina, aqui nós temos presentes alguns representantes 
da Aderr, dos sindicatos: o Jardel Brandão, que é representante do Sindicato 
dos Técnicos Agrícolas; o José Ferreira, que é representante dos servidores 
do quadro administrativo da Aderr; e o Gustavo Domingues, que é 
representante dos fiscais agropecuários aqui do estado de Roraima.
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esclareça acerca dos processos para sua concessão, com especificação 
dos procedimentos administrativos a serem observados”, de autoria 
da deputada Tayla Peres; 04 – Requerimento n. 096/2023, que requer a 
inclusão na Ordem do Dia do Projeto de Lei n. 022/2023, que “institui a 
reserva de vagas gratuitas a jovens de baixa renda no transporte coletivo 
rodoviário e aquaviário intermunicipal do Estado de Roraima e dá outras 
providências”, de autoria do deputado Lucas Souza; 05 – Projeto de Lei 
n. 068/2023, que “inclui no Calendário Oficial do Estado de Roraima o 
Dia Estadual da Defesa Agropecuária”, de autoria do deputado Dr. Cláudio 
Cirurgião; 06 -Projeto de Lei n. 022/2023, que “institui a reserva de vagas 
gratuitas a jovem de baixa renda no transporte coletivo rodoviário e 
aquaviário intermunicipal do estado de Roraima e dá outras providências”, 
de autoria do deputado Lucas Souza; 07 – Requerimento n. 097/2023, que 
requer a realização de Audiência Pública com o tema “pacto pela vida e 
pela família” a ser realizada no dia onze de outubro de dois mil e vinte 
e três, às nove horas, no Plenário Noêmia Bastos Amazonas, de autoria 
dos senhores deputados Soldado Sampaio e Coronel Chagas; Ofício n. 
07/2023, de autoria do deputado Renato Silva, que solicita a indicação de 
parlamentares para compor a Comissão Especial que fiscalizará o Município 
de Rorainópolis, que tratará da PEC n. 09/2023, que se manifestem de 
forma voluntária. Informo aos senhores deputados que deu entrada na Casa 
o Projeto de Lei n. 259/2023, que trata da Lei Orçamentária Anual e solicito 
celeridade na análise da matéria pela Procuradoria da Casa, bem como, aos 
demais setores competentes. Também foi protocolado na Casa o Projeto de 
Lei Complementar n. 14/2023, que trata da nova estrutura da Polícia Civil 
do Estado de Roraima.

Temos sete itens constando na Ordem do Dia. O deputado 
Lucas Souza apresentou um Requerimento solicitando inclusão na Ordem 
do Dia do Projeto de Lei n 022/23, que estava apto a ser votado. Esta 
Mesa acatou e o incluiu na Ordem do Dia. Então, temos oito itens na 
Ordem do Dia. Foram incluídos dois itens novos. Qualquer dúvida com 
relação aos itens incluídos solicitar a nossa assessoria, que colocamos à 
disposição.

Proposta de emenda à Constituição n. 006/2023, de autoria do 
deputado Marcos Jorge. O deputado Marcos Jorge não se encontra em 
Plenário. Como é de costume desta Casa não votar matéria de autoria dos 
senhores deputados quando o mesmo se encontra ausente. Então, retiro da 
Ordem do Dia, em respeito ao deputado Marcos Jorge. Transfiro para a 
Ordem do Dia da Sessão seguinte.

Solicito ao senhor primeiro-secretário que faça à leitura da 
ementa, parecer e voto do Projeto de Lei n 0256/23.

O Senhor Primeiro-Secretário Jorge Everton - (Lida a ementa, 
parecer e voto ao Projeto de Lei n 0256/23).

O Senhor Presidente Soldado Sampaio - Feita a leitura do 
parecer e voto. O parecer da Procuradoria foi pela constitucionalidade. O 
parecer da relatora também foi pela constitucionalidade. Coloco a matéria 
em discussão.

A Senhora Deputada Aurelina Medeiros – Quero só explicar. A 
gente falou há pouco que tivemos vários PCCRs: da Uerr, Femarh, Aderr e 
Iteraima que foram tornados inconstitucionais pelo STF, isso já há algum 
tempo. A gente estava esperando a assinatura do acórdão. As outras três 
instituições: Femarh, Aderr e Uerr nós já conseguimos sanar o problema 
por quê? Porque quando foi atualizado o PCCR deles, dessas categorias 
funcionais, nós tivemos um problema de não ter o impacto financeiro e o 
STF tornou inconstitucional. Mas, nos anos seguintes esses PCCRs tiveram 
seus recursos disponibilizados no orçamento a cada ano. Com isso, nós 
suprimos a falha que ocorreu naquele momento. Os PCCRs estão vindo, 
novamente, editados pelo governo já devidamente legalizados, tendo em 
vista que tem orçamento que já vem se pagando aos servidores e o último 
que faltava regularizar, através da aprovação de um novo PCCR, com os 
mesmos valores daquele período, seria do Iteraima, que se encontra aqui 
hoje. Já foi sanado o problema da Uerr, da Aderr e da Femarh. E, hoje, 
está aqui, o Iteraima, que o PCCR já vem sendo cumprido há 3 anos, há 4 
anos, se eu não me engano. Portanto, hoje, há disponibilidade orçamentária 
e o governo está mandando um novo PCCR com salário que o pessoal 
recebe hoje. É apenas aquela correção, não tem nada, porque quando foi 
tornado inconstitucional, dizia o STF que os servidores voltariam ao salário 
original. Como há disponibilidade e havia sido dado já o salário deles com 
a correção, apenas hoje, nós estamos suprindo essa falha, tornando legal o 
PCCR dos servidores do Iteraima. Era isso, senhor presidente.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio - Continua a matéria em 
discussão. 

Não havendo mais nenhum deputado que queira discutir a 
matéria, coloco-a em votação. Votando “sim”, os deputados aprovam a 
matéria; voltando “não”, os deputados rejeitam-na. A votação será nominal 
e eletrônica.

Hoje, eu ia falar sobre isso, mas começamos a falar de outras 
questões e a gente não trouxe essa questão à tona, mas é uma questão que 
já foi levada ao governador e que precisamos de urgência: Aderr, Iteraima, 
Femarh, Iater e a própria Secretaria de Agricultura, visto que os concursos 
foram feitos somente uma vez, com número mínimo de pessoas quando 
foram criados e a Secretaria de Agricultura tem mais de 20 anos que não 
tem concurso. Era isso que gostaria de falar e pedir o apoio de todos para 
que isso aconteça.

O Senhor Deputado Dr. Cláudio Cirurgião continua - Obrigado, 
deputada Aurelina. A senhora, que é uma defensora do setor agropecuário 
e tenho certeza que, também, está a favor de todos esses servidores. Nós 
também fizemos a Indicação Legislativa n. 125, ainda falando sobre a 
Aderr, justamente para...

Aparte concedido à Senhora Deputada Angela Águida Portella 
– Quero agradecer, Dr. Cláudio, por me permitir o aparte, diante de uma 
fala tão importante. Também quero parabenizá-lo por está abraçando essa 
causa. Eu ouvi, atentamente, o que a deputada Aurelina falou e faço das 
palavras dela as minhas, porque nós sempre dizemos que Roraima tem uma 
vocação para o agro, seja agricultura familiar, agricultura indígena, médio 
e grande porte, enfim, e todo esse movimento não funciona se não tiver em 
pleno funcionamento as instituições que prestam serviços no agronegócio 
em nosso estado. Temos a Aderr, Femarh, Iater, Secretaria do Índio e a 
Secretaria de Agricultura, nós não temos dado atenção necessária para esses 
setores quanto à questão da remuneração, questão do reconhecimento dos 
direitos, questão do PCCR, que ainda está parado, e a questão das boas 
condições de trabalho. Precisamos, no momento de votar o orçamento, 
observar, com cuidado, com carinho, quais os recursos que estão indo para 
essas instituições, para essa secretaria e, também, darmos condições para 
que funcionem bem, precisamos de concurso. Nós precisamos valorizar e 
garantir que o estado continue sendo bem servido no que diz respeito ao 
atendimento aos produtores, agricultores. Precisamos, da mesma forma 
que a gente fala, que a gente discursa que é um setor importante, também 
dar condições na mesma proporção. A deputada Aurelina, inicialmente, era 
representante, era a ícone da luta pela agricultura em nosso estado. Mas, 
de um tempo para cá, outros deputados têm somado com essa ideia. E 
quero, também, me disponibilizar para somar esforços, para garantir que 
esses servidores sejam valorizados e tendo seus pleitos atendidos e que a 
gente possa, sim, dar as condições necessárias para que essas instituições 
e secretárias trabalhem a pleno vapor e atendam as expectativas dos 
produtores para que possamos colher resultados positivos, que é a melhoria 
na nossa balança comercial. Muito obrigada!

O Senhor Deputado Dr. Cláudio Cirurgião continua - Obrigado, 
deputada Angela, você que também é uma defensora da Agência de Defesa 
Agropecuária e reconhecida por muitos servidores como madrinha daquela 
instituição e colabora demais com aqueles servidores.

Com relação ao trabalho, principalmente dos fiscais que 
trabalham nas barreiras, fazendo essa fiscalização, nós fizemos uma 
indicação legislativa para que o Governo do Estado amplie o policiamento 
com posto fixo da polícia em todas as barreiras. Eu sei que existem 
algumas situações com policiamento, mas é muito defasado. O ideal é que 
as abordagens desses fiscais sejam acompanhadas de, pelo menos, três 
policiais. Nós sabemos que, em muitas dessas situações, dessas abordagens, 
pode existir, sim, transporte ilícito de drogas e esses fiscais precisam ter 
essa proteção junto à Polícia Militar. A Polícia Militar conta, graças a Deus, 
graça à nomeação do governador, com efetivo maior. Peço, também, que 
parte desse efetivo seja deslocada para apoiar esse trabalho de fiscalização, 
visto que, em diversas situações, vários fiscais, inclusive, aqui na barreira 
de São Francisco, no Bonfim, foram agredidos durante abordagem de 
fiscalização. São essas minhas palavras e que Deus abençoe a todos! Muito 
obrigado!

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Obrigado, deputado 
Cláudio Cirurgião.

Não havendo mais orador inscrito, passamos para a Ordem do 
Dia, com discussão e votação, em turno único, das seguintes proposições: 
01 – Projeto de Lei n. 256/2023, que “altera a Lei n. 1.257, de 06 de março 
de dois mil e dezoito, que dispõe sobre o novo Plano de Cargos, Carreiras 
e Remuneração - PCCR dos servidores públicos do quadro do Instituto 
de Terras e Colonização do Estado de Roraima/Iteraima”, de autoria do 
Poder Executivo; 02 – Projeto de Lei n. 18/2023, que “proíbe o corte no 
fornecimento de energia elétrica em instituições de longa permanência para 
idosos, abrigos de crianças e adolescentes e nos Centros Terapêuticos de 
Dependentes Químicos, e dá outras providências”, de autoria do deputado 
Renato Silva; 03 – Pedido de Informação n. 026/2023, que “requer que a 
Secretaria de Estado do Planejamento e Desenvolvimento (Seplan) informe 
a esta Casa de Leis quais os benefícios ofertados no que se refere a linhas 
de crédito e afins que incentivam o segmento industrial, bem como que 
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Solicito ao primeiro-secretário que faça a leitura da emenda,  
parecer e voto ao Projeto de Lei n.022/2023, de autoria do deputado Lucas 
Souza.

O Senhor Primeiro-Secretário Jorge Everton – (Lida a emenda,  
parecer e voto ao Projeto de Lei n.022/2023). 

O Senhor Presidente Soldado Sampaio - Coloco a matéria em 
discussão. Para dicutir, o deputado Lucas Souza.

O Senhor Deputado Lucas Souza – Explicar para os nobres 
deputados que se trata de uma adequação de uma lei federal, a Lei n. 
12.852/2013, que institui o Estatuto da Juventude. Lá informam os 
direitos e garantias que os jovens podem ter no Brasil. Os artigos 31 e 32 
estabelecem o direito no território à mobilidade para os jovens de baixa 
renda. Então, o meu PL, na verdade, é só adaptando esse benefício, essa 
lei federal a uma lei estadual, que garante ao jovem de baixa renda, que 
possui a Identidade Jovem, que é um documento oficial do Governo 
Federal, o chamado ID Jovem, que ele possa ter reservas de vagas gratuitas 
e outras com desconto de 50% no transporte intermunicipal, para poder dar 
direito a mais mobilidade para o jovem de baixa renda em Roraima, seja 
para estudar, seja para visitar a família, ou seja, por problemas de saúde. 
Então, eu conclamo aos nobres pares que possam aprovar e apoiar esse meu 
projeto. Muito obrigado, presidente! 

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Continua em discussão 
a matéria. Não havendo quem queira discutir, coloco-a em votação. Votando 
“sim”, os deputados aprovaram a matéria; votando “não”, rejeitam-na. A 
votação será nominal e eletrônica.

Solicito à abertura do painel para votação.
O Senhor Deputado Coronel Chagas – O Republicanos orienta 

“sim”, senhor presidente.
O Senhor Presidente Soldado Sampaio – O líder do Governo, 

deputado Coronel Chagas, orienta voto “sim”.
O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Quero registrar a 

presença do senhor Márcio Freitas. Seja bem-vindo, Márcio, liderança 
comunitária no município de Mucajaí. Esse final de semana presidiu a 
campanha de abertura da febre aftosa na nossa propriedade. Obrigado, 
Márcio. Inclusive, já foi discutido com o deputado Dr. Cláudio Cirurgião a 
abertura da campanha da aftosa esse mês. 

Faltam registrar o voto a deputada Angela Águida Portella, 
deputada Aurelina Medeiros, deputado Dr. Meton, deputado Idázio da 
Perfil, deputado Rárison Barbosa, deputado Neto Loureiro e deputada 
Joilma Teodora. Dou por encerrada a votação. Por 13 votos “sim”, nenhum 
voto “não” e nenhuma abstenção, dou por aprovado o Projeto de Lei n 
022/23, de autoria do deputado Lucas Souza.

Solicito ao primeiro-secretário que faça à leitura de parecer e 
voto ao Projeto de Lei n. 068/2023, de autoria do deputado Dr. Cláudio 
Cirurgião.

O Senhor Primeiro-Secretário Jorge Everton – (Lido o parecer 
e voto ao Projeto de Lei n. 068/2023). 

O Senhor Presidente Soldado Sampaio - Feita a leitura do 
parecer e voto, coloco a matéria em discussão.

Para dicutir, o deputado Dr. Cláudio Cirurgião.
O Senhor Deputado Dr. Cláudio Cirurgião – Já me antecipei 

na minha fala no Plenário, e aqui conclamo todos os deputados para que 
reconheçam a agência de tamanha importância para a defesa agropecuária 
aqui em nosso estado, para incluir no Calendário Oficial do estado de 
Roraima o Dia Estadual da Defesa Agropecuária, o dia em comemoração 
a todos esses guerreiros e guerreiras que atuam nesse setor e que fazem 
Roraima, cada dia mais, referência no setor do agronegócio nacional. Muito 
obrigado!

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – continua em discussão 
a matéria. Não havendo mais quem queira discutir, coloco a matéria em 
votação. Votando “sim”, os deputados aprovam a matéria; votando “não”, 
rejeitam-na. A votação será nominal e eletrônica.

Solicito à abertura do painel para votação.
O Senhor Deputado Coronel Chagas – O Republicanos orienta 

“sim’, senhor presidente.
O Senhor Presidente Soldado Sampaio – O líder do Governo, 

deputado Coronel Chagas, orienta voto “sim”. 
Faltam registrar o voto o deputado Dr. Meton, deputado Idázio 

da Perfil, deputado Marcelo Cabral, deputado Neto Loureiro, deputado 
Rárison Barbosa e deputado Marcinho Belota.

Dou por encerrada a votação. Por 14 votos “sim”, nenhum 
“não”e nenhuma abstenção, dou por aprovado o Projeto de Lei n. 068/23, 
de autoria do deputado Dr. Cláudio Cirurgião.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Temos um 
requerimento, de autoria do deputado Coronel Chagas e do deputado 
Soldado Sampaio, incluído na Ordem do Dia. 

Solicito à abertura do painel para votação.
 Encaminhamento de voto do líder do Governo, deputado 

Coronel Chagas.
O Senhor Deputado Coronel Chagas – A Liderança encaminha 

voto “sim”. É um projeto importante do Poder Executivo.
O Senhor Presidente Soldado Sampaio – O líder do Governo 

encaminha voto “sim”. 
A Senhora Deputada Angela Águida Portella - Eu voto “sim”, 

presidente.
O Senhor Presidente Soldado Sampaio – A deputada Angela 

Águida  Portella, vota “sim”. Como vota o deputado Chico Mozart? Como 
vota o deputado Eder Lourinho? Como vota o deputado Idázio da Perfil? 
Como vota o deputado Marcelo Cabral?

A Senhora Deputada Joilma Teodora - Deputada Joilma 
Teodora, vota “sim”, presidente.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – A deputada Joilma 
Teodora vota “sim”. Como vota o deputado Marcinho Belota? Como vota o 
deputado Rárison Barbosa? Como vota o deputado Dr. Meton?

Faltam registrar os votos os deputados Marcinho Belota, Neto 
Loureiro, Idázio da Perfil e Dr. Meton.

Dou por encerrada a votação. Por 15 votos “sim”, nenhum voto 
“não” e nenhuma abstenção, dou por aprovado o Projeto de Lei n. 256/23.

Solicito ao primeiro-secretário que faça a leitura do parecer e 
voto ao Projeto de Lei n. 018/2023, de autoria do deputado Renato Silva.

O Senhor Primeiro-Secretário Jorge Everton – (Lido o parecer 
e voto ao Projeto de Lei n. 018/2023). 

O Senhor Presidente Soldado Sampaio - Feita a leitura do 
parecer e voto ao Projeto de Lei n. 018/2023, com parecer favorável da 
Procuradoria da Casa e parecer favorável do relator, deputado Coronel 
Chagas.

Coloco a matéria em discussão. Não havendo quem queira 
discutir, coloco-a em votação. Votando “sim”, os deputados aprovam a 
matéria; votando “não”, rejeitam-na. A votação será nominal e eletrônica.

Solicito à abertura do painel para votação.
O Senhor Deputado Coronel Chagas – O Republicanos orienta 

“sim’, senhor presidente.
O Senhor Presidente Soldado Sampaio – O líder do Governo, 

deputado Coronel Chagas, orienta voto “sim’.
A Senhora Deputada Joilma Teodora – Voto “sim”, senhor 

presidente.
A Senhora Deputada Angela Águida Portella – Voto “sim”, 

senhor presidente.
O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Falta registrar o voto o 

deputado Dr. Meton, deputado Idázio da Perfil, deputado Marcinho Belota 
e deputado Rárison Barbosa. 

Dou por encerrada a votação. Por 15 votos “sim”, nenhum voto 
“não” e nenhuma abstenção, dou por aprovado o Projeto de Lei n. 018/23, 
de autoria do deputado Renato Silva.

Substitutivo aos Projetos de Lei n.s 024 e 046, com emendas 
de autoria do deputado Neto Loureiro e deputado Dr. Meton. Ambos os 
deputados não se encontram presentes na Sessão. Sendo assim, transfiro o 
item quatro para a Ordem do Dia da Sessão seguinte.

Projeto de Decreto Legislativo n. 077/2023, de autoria do 
deputado Dr. Meton. O mesmo não se encontra presente. Também transfiro 
para a Ordem do Dia da Sessão seguinte.

Solicito ao primeiro-secretário que faça a leitura do Pedido de 
Informação n. 026/2023, de autoria da deputada Tayla Peres.

O Senhor Primeiro-Secretário Jorge Everton – (Lido o Pedido 
de Informação n. 026/2023).

O Senhor Presidente Soldado Sampaio - Feita a leitura do 
Pedido de Informação n. 026/2023. Coloco a matéria em discussão. Não 
havendo quem queira discutir, coloco em votação. A votação será de forma 
simbólica: os deputados que concordam com a matéria, permaneçam como 
estão.

Dou por aprovado o Pedido de Informação n. 026/2023, de 
autoria da deputada Tayla Peres.

Solicito ao primeiro-secretário que faça à leitura do Requerimento  
n. 096/2023, de autoria do deputado Lucas Souza. 

O Senhor Primeiro-Secretário Jorge Everton – (Lido o 
Requerimento n. 096/2023). 

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Em discussão a 
matéria. Não havendo nenhum deputado que queira discutir. Em votação. A 
votação será simbólica: Os deputados que concordam com o Requerimento 
permaneçam como estão.

Dou por aprovado o Requerimento n. 096/2023, de autoria do 
deputado Lucas Souza. 
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O Senhor Deputado Chico Mozart – Presidente, o Progressista 
gostaria de indicar a deputada Aurelina Medeiros.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – A deputada Aurelina 
também compõe a comissão. Também a deputada Angela Águida Portella e 
deputada Tayla Peres compõem a referida comissão, junto com o deputado 
Rárison Barbosa.

Senhores deputados, foi dada entrada na Casa, na Sessão de hoje, 
o Projeto de Lei n. 259/2023, que trata da Lei Orçamentária Anual, que 
já foi protocolada na Casa. Está à disposição dos senhores deputados que 
queiram ter conhecimento do Projeto de Lei Orçamentária. De imediato, 
remeto o projeto de lei à Procuradoria da Casa para, em tempo recorde, 
fazer manifestação quanto à constitucionalidade e determino, para melhor 
discussão, compreensão e posterior deliberação, que a Superintendência de 
Planejamento e Orçamento desta Casa, em conjunto com a Procuradoria 
Especializada desta Casa, também a Superintendência Legislativa façam 
uma nota técnica do referido Projeto de Lei Orçamentária para submetermos 
à Comissão de Orçamento e aos demais deputados que tenham interesse na 
matéria. Então, já está em tramitação a Lei Orçamentária, mas antes da 
discussão propriamente dita, vamos aguardar o parecer da Procuradoria e 
uma nota técnica feita pela Superintendência de Planejamento e Orçamento, 
pela Procuradoria-Geral da Casa e também pela Superintendência 
Legislativa para a devida tramitação da Lei Orçamentária Anual.

Deu entrada nesta Casa, também, o Projeto de Lei n. 258/2023, 
que altera a estrutura da Polícia Civil. Alguns deputados já me procuraram, 
pedindo a devida celeridade na matéria. A princípio, a decisão desta 
Mesa, desta Presidência é que o projeto siga o rito normal, passando 
pelas comissões afins: Comissão de Constituição e Justiça, Comissão de 
Orçamento, Comissão de Segurança Pública e, talvez, na Comissão de 
Administração. Caso haja interesse por parte da Liderança do Governo, 
líder de bloco, em votação em regime de urgência, que se manifeste no 
decorrer das sessões, que nós vamos construindo a forma de tramitar a 
referida matéria. Mas, de antemão, não há disposição desta Presidência em 
dar celeridade. Entendemos que é uma matéria que, apesar de ter uma certa 
urgência, mas temos tempo suficiente para a discussão das matérias nas 
comissões permanentes.

O Senhor Deputado Jorge Everton pede Questão de Ordem 
- Presidente, aproveitando a sua fala, aqui está presente o Leandro, 
do Sindicato dos Policiais Civis; o Dr. Medeiros, que é representante 
dos peritos; tem os aprovados no concurso. Seria interessante que a 
gente pudesse convidá-los para conversar, afinal de contas, o projeto 
foi apresentado. Eu acredito que não foi discutido com a categoria, foi 
encaminhada diretamente pelo Governo. Eles me procuraram e têm pontos 
que precisam ser conversados, tratados para ajudar a melhorar. Ninguém 
aqui é contra. Nós somos favoráveis, mas precisamos ajustar, de acordo 
com toda a necessidade da Polícia Civil. A Polícia Civil é única e precisa 
ser olhada como um todo. Eu quero solicitar que Vossa Excelência marque 
um horário para a gente recebê-los, por favor.

A Senhora Deputada Catarina Guerra pede Questão de Ordem 
- Só para complementar a fala do deputado Jorge. Quero cumprimentar 
todos que estão presentes e que diversos deputados aqui já receberam, já 
dialogaram, seja com a comissão, seja com o sindicato sobre essas pautas, 
sobre essas exigências e que a gente dê, realmente, a celeridade, porque 
eles estão nesse anseio faz um tempo, nessa angústia, com essa aflição em 
pautar as situações ou não. Que bom que muitos deles já falaram, acredito 
que com a maioria dos deputados e marque essa reunião o quanto antes, 
para que ela não interfira e ela não atrase o desenrolar da votação desse 
projeto que, atendendo ou não, chegou ontem, foi protocolado e lido, hoje, 
no expediente desta Casa, para que a gente possa dar a devida celeridade, 
seguindo todo o trâmite. Que Vossa Excelência agende, o quanto antes, 
para que a gente possa dar esse prosseguimento, dar essa continuidade. 
Há pontos que eles vão nos apresentar novamente que, talvez, não esteja 
abraçado nesse projeto de lei que foi encaminhado para que a gente possa 
seguir nesse debate positivo. E, dar o retorno, o quanto antes, pois a gente 
está com esse concurso aguardando as etapas a serem concluídas em 
razão dessa situação e que a gente possa dar um retorno, porque tem uma 
população nos cobrando quanto a isso. Só para complementar e agradecer a 
sua sensibilidade, presidente. 

O Senhor Presidente Soldado Sampaio - Na questão de Ordem 
vou abrir fala para o deputado Rárison, deputado Coronel Chagas. Com a 
palavra o deputado Coronel Chagas e, logo em seguida, o deputado Rárison. 

O Senhor Deputado Coronel Chagas pede Questão de Ordem 
- Senhor presidente esse concurso está acontecendo depois de mais de 
vinte anos, então é necessário termos todo o cuidado do que realmente é 
necessário para completar os cargos. Claro que tem que ver a capacidade 
do estado, mas esse é um concurso que não tem quadro de reserva, o edital 
não prevê isso. Então, eu reputo como importante esse projeto que veio do 

Solicito ao Senhor Primeiro-Secretário que proceda à leitura do 
Requerimento n. 096/23.

O Senhor Primeiro-Secretário Jorge Everton – (Lido o 
Requerimento n. 096/23.) 

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Em discussão a 
matéria.

O Senhor Deputado Coronel Chagas – Senhor presidente, meus 
caros colegas deputados e deputadas, esse requerimento assinado por mim 
e pelo deputado Soldado Sampaio se dá em razão do que nós falamos agora 
há pouco na Tribuna. Nós temos visto o Supremo Tribunal Federal avançar 
sobre questões que são de competência do Poder Legislativo. E agora, 
recentemente, nós vimos, de forma ilegítima, sem qualquer discussão 
com a sociedade, o STF iniciar uma votação querendo impor à sociedade 
brasileira a liberação do aborto para mulheres com até 12 semanas de 
gravidez. Isso tem gerado manifestações pelo Brasil afora, de todos os 
segmentos da sociedade brasileira. 

Então, eu e o deputado Sampaio estamos propondo a realização 
de uma Audiência Pública, no dia 11, sem ser nesta quarta-feira e sim na 
próxima. Convidando os representantes da sociedade civil organizada 
para, juntos, falarmos sobre esse tema específico. Discutiremos, deputada 
Aurelina, qual é o posicionamento do povo roraimense sobre essa questão 
que está sendo discutida no Judiciário, no STF. Matéria essa que já foi 
debatida pelo Congresso Brasileiro. E, que, agora, o STF quer dar uma 
interpretação diferente, permitindo o aborto até a 12 semanas de gestação.

A nossa ideia, meus caros colegas,  é convidarmos representantes 
de órgãos de direitos humanos, igrejas, escolas, OAB, as comissões desta 
Casa, convidar as câmaras de vereadores de todos os municípios do 
estado e, na próxima semana, cada um ter a oportunidade de defender 
o seu ponto de vista para, no final o resultado que for definido aqui, nós 
levarmos ao conhecimento do Congresso Brasileiro, das cortes superiores e 
também encaminharmos à União Nacional dos Legisladores e Legislativos 
Estaduais, para que promovam esse debate também no âmbito das 
Assembleias Legislativas dos outros estados. A nossa ideia, também, nessa 
Audiência Pública, é provocar essa discussão nas câmaras de vereadores de 
todos os municípios do estado de Roraima, para que saia daqui de Roraima 
uma carta à sociedade brasileira, mostrando qual o posicionamento 
da família roraimense em relação a esse tema. É esta a proposta dessa 
Audiência Pública.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio - Continua em discussão 
o Requerimento n. 096/2023.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio - Para discutir, a 
deputada Aurelina Medeiros.

A Senhora Deputada Aurelina Mederios – Eu perguntaria, 
deputado Chagas, se nesse momento, eu ouvi você falar para nós levarmos 
daqui um documento, do pensamento da sociedade brasileira para o 
Congresso Nacional. Então, nesse momento levar para a Unale também, 
em novembro. Nesse momento, não seria interessante nós chamarmos 
os nossos parlamentares federais para participarem? Talvez, a partir daí, 
através deles, marcar em Brasília, ter uma abertura para isso ocorrer, tanto 
os senadores como os deputados federais.

O Senhor Deputado Coronel Chagas – Concordo, perfeito, 
deputada. Eu acho que todas as lideranças políticas do estado e todos os 
representantes da sociedade civil organizada devem serem convidados para 
participar dessa Audiência.

A Senhora Deputada Aurelina Mederios – Até porque são eles 
quem vão discutir lá.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio - Não havendo mais 
quem queira discutir, coloco em votação. A votação será de forma simbólica: 
os deputados que concordam com a matéria, permaneçam como estão.

Dou por aprovado Requerimento n. 096/2023. 
Solicito a nossa equipe técnica para as devidas providências para 

a realização da Audiência no dia 11 de outubro. 
Dou por recebida a indicação do líder do Podemos, deputado 

Renato Silva, para a composição da Comissão Especial para fiscalizar a 
Prefeitura de Rorainopólis. 

Solicito aos deputados presentes que desejem se manifestar, haja vista 
que as lideranças dos blocos e partidos ainda não se apresentaram para compor 
a Comissão Especial da PEC n. 009/2023, tendo como primeiro signatário a 
deputada Catarina Guerra. Pergunto se algum deputado é voluntário? 

Respondendo à pergunta do deputado, altera o artigo 4º dos 
Atos das Disposições Constitucionais Transitórias e acrescenta o parágrafo 
3º com a seguinte redação: “nos casos em que a internação ultrapasse 2 
semanas, o período de licença maternidade se iniciará quando houver alta 
hospitalar da mãe ou do bebê recém-nascido. Então, está desconsiderando o 
período de internação. Não é isso, deputada Catarina? Algum deputado para 
compor a Comissão Especial? O deputado Chico Mozart se manifestou.
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ATA DA 48ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
DA 9ª LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DE RORAIMA, EM 04 DE OUTUBRO DE 2023
PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO SOLDADO SAMPAIO

Às dez horas e cinco minutos do dia quatro de outubro de dois 
mil e vinte e três, no Plenário desta Casa Legislativa, deu-se a quadragésima 
oitava Sessão Ordinária da primeira Sessão Legislativa da nona legislatura 
da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Bom dia a todos os 
presentes e também àqueles que nos acompanham através das redes sociais! 
Solicito ao senhor primeiro-secretário que proceda à verificação de quórum. 

O Senhor Primeiro-Secretário Jorge Everton – Há quórum, 
senhor presidente.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Havendo quórum 
regimental, sob a proteção de Deus e em nome do povo roraimense, declaro 
aberta a presente Sessão. 

Solicito à senhora segunda-secretária que proceda à leitura da 
Ata da Sessão anterior.

A Senhora Segunda-Secretária Aurelina Medeiros – (Lida a Ata 
da Sessão anterior).

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Em discussão a Ata da 
Sessão anterior. Não havendo quem queira discutir, coloco-a em votação. 
Os deputados que concordam com a Ata da Sessão anterior permaneçam 
como estão. Aprovada.

Solicito ao primeiro-secretário que proceda à leitura do 
Expediente. RECEBIDOS DOS DEPUTADOS: Indicações n. 563 e 
564/2023, de autoria do deputado Dr. Cláudio Cirurgião; Requerimento 
n. 098/2023, de autoria do deputado Dr. Cláudio Cirurgião, que requer 
a retirada de tramitação do Projeto de Lei n. 052/2023, na forma 
requerida.

Senhor presidente, era o que constava no Expediente.
O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Solicito ao senhor 

primeiro-secretário proceder à chamada dos oradores inscritos para o 
Grande Expediente.

O Senhor Primeiro-Secretário Jorge Everton – Não há oradores 
inscritos para o Grande Expediente.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Não havendo nenhum 
orador inscrito, partimos para a Ordem do Dia.

Lembrando aos senhores deputados que a efeito de registro, para 
compor a presença na Sessão, o que conta é a presença na Ordem do Dia. 
O deputado que não estiver presente na Ordem do Dia levará falta. Solicito 
mais uma vez que zerem o painel para o registro dos senhores deputados, 
para que a Mesa possa tomar as devidas providências com relação aos 
deputados ausentes em Sessão. Por gentileza, os senhores deputados 
registrem suas presenças novamente.

Solicito ao senhor primeiro-secretário que faça a verificação de 
quórum para a deliberação da Ordem do Dia.

O Senhor Primeiro-Secretário Jorge Everton – Não há quórum, 
senhor presidente.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Não havendo quórum, 
transfiro a Ordem do Dia para a Sessão seguinte, na próxima terça-feira.

Temos apenas 12 deputados registrando a presença, 2 deputados 
de forma virtual, deputado Dr. Cláudio Cirurgião e deputado Marcinho 
Belota. Precisamos de 13 deputados para deliberar a Ordem do Dia.

Não havendo quórum regimental para deliberar a Ordem do 
Dia, visto que nós temos 12 deputados presentes no painel e precisamos 
de, no mínimo, 13 deputados para deliberarmos a Ordem do Dia. Dessa 
forma, transfiro a Ordem do Dia para a Sessão seguinte e determino à 
Superintendência Legislativa...o deputado Idázio é o décimo terceiro, é o 
13º a se fazer presente.

Então, nós temos 13 deputados e temos quórum para deliberar a 
Ordem do Dia, com exceção da PEC, que precisa de quórum qualificado.

Ordem do Dia: item 1: Proposta de Emenda à Constituição n. 
06/2923, de autoria do deputado Marco Jorge. Precisamos de quórum 
qualificado. Retiro e suspendo, até segunda ordem, a tramitação da Proposta 
de Emenda à Constituição até termos quórum necessário para deliberar a 
Proposta de Emenda à Constituição n. 06/2023, de autoria do deputado 
Marco Jorge. 

Item 2: Projeto de Lei n.052/2023, que tem uma solicitação 
em Mesa para a retirada da tramitação da proposição por conta do autor, 
deputado Dr. Cláudio Cirurgião.

Item 3: Projeto de Lei n.093/2023, de autoria do deputado 
Renato Silva.

Solicito a leitura do parecer da emenda, parecer e voto.
O Senhor Primeiro-Secretário Jorge Everton – (Lido o parecer 

e voto ao Projeto de Lei n. 093/2023, com emendas).

Poder Executivo para ampliar as vagas, mas é a oportunidade desta Casa 
de ter esse cuidado, deputada Aurelina, deputado Rárison, de ver o que, 
realmente, é necessário, porque daqui que se faça outro concurso quanto 
tempo nós vamos ter que esperar. E, a Polícia Civil, realmente, está com 
seu quadro defasado e acredito que aquele cálculo inicial que se fez ele não 
atende as necessidades da Polícia Civil. Então, nós podemos, quem sabe, 
melhorar ainda mais essa proposta. 

O Senhor Deputado Rarison Barbosa pede Questão de Ordem - 
Bom dia a todos; bom dia, presidente; aos deputados aqui presentes! Quero 
parabenizar a fala do deputado Jorge Everton, Coronel Chagas, deputada 
Catarina, que fala em apoio a esse concurso, que, pelo que foi dito aqui, há 
vinte anos, foi o primeiro e agora que nós conseguimos realizar um outro 
concurso.

Realmente, as vagas que foram oferecidas, Coronel Chagas, 
não atendem à realidade, hoje, da nossa Polícia Civil. Eu, em visitas as 
delegacias do estado, tenho visto a precariedade em relação a pessoal. Nós 
temos um déficit muito grande de policiais civis. Em Rorainópolis, para 
você ter uma ideia, na delegacia, nós temos policiais civis exercendo a 
função que não é a dele para poder suprir a necessidade. Então, é claro que 
nós precisamos de mais efetivo e nós temos um concurso que aconteceu 
agora. Infelizmente, não foi pensado para atender à demanda, mas isso 
pode ser corrigido, deputado Coronel Chagas, nós podemos corrigir isso 
aí. Basta que seja visto esse projeto com bons olhos pelo Executivo. Eu não 
tenho dúvida que governador irá, realmente, rever essa situação. 

Eu tenho recebido comissões deles no meu gabinete, aqui na 
Assembleia para discutir isso. Inclusive, hoje, eu estava em reunião, agora 
pela manhã, com a comissão da Polícia Civil e eles trazem os números. O 
governador, se ele der a condição para que esse edital tenha uma quebra 
dessa cláusula, digamos assim, dessa barreira, o governador consegue. 
Para você ter uma ideia,  Coronel Chagas, nomear esses policiais, que ele 
pode estar chamando, que passaram com a média, dentro das condições. Já 
fizeram as etapas dentro dos cargos que já existem. Não precisam nem ser 
criados porque, realmente, já existe a vacância desses cargos. Nós, daqui a 
cinco anos, presidente, podemos ter um colapso na Polícia Civil. Todos eles 
já irão se aposentar. Se não cuidar, agora, dessa parte, a gente pode, lá na 
frente, ter um problema maior dentro da instituição Polícia Civil. 

Quero aqui falar da Polícia Penal. Nós temos um concurso que 
aconteceu em 2019. Nós temos 130 policiais formados. O governador já 
chamou, desses 130, 25 policiais e chamará no dia 16, mais 24 policiais 
dentro dos cargos vagos. Mas, nós precisamos encontrar um caminho, 
também, para que a gente possa zerar essa fila dos policiais penais que 
estão aí,  buscando uma forma de vir somar conosco nos plantões. Então, 
eu queria pedir o apoio dos nobres deputados, presidente, para que a gente 
possa encontrar um caminho junto ao Executivo para a gente zerar essa fila, 
chamar todos os policiais que já estão aptos, já estão formados. O estado já 
fez o investimento neles e eles precisam, agora, estar dentro do sistema para 
suprir os plantões. Então é isso. 

Quero deixar o meu compromisso, enquanto Presidente da 
Comissão da Segurança Pública, enquanto membro deste Poder, para que 
a gente possa somar forças e ajudar essas duas instituições que são muito 
importantes para a segurança pública do estado. Obrigada, presidente, e a 
todos!

A Senhora Deputada Tayla Peres pede Questão de Ordem - 
Presidente, só para dar a minha colaboração. Eu também recebi a comissão 
deles. Eles estão muito preocupados. Faço das palavras do deputado Jorge 
Everton as minhas também, para que a gente possa ter atenção, para que a 
gente possa recebê-los e escutá-los. Em conversa com eles, é bom lembrar 
que, realmente, não há um cadastro de reserva. Muitos já passaram, também, 
em concurso em outros estados. Então, reduz ainda mais o número, e, 
quando for realmente chamar, vai ter alguns que nem vão, porque já estão 
trabalhando em outra localidade. Então, vamos dar atenção a eles, vamos 
recebê-los, presidente. Este é um pedido meu. Vamos receber essa comissão 
para que a gente possa saber e aprovar um projeto aqui que atenda mesmo 
o estado, não só em quantidade. Temos condições de chamar mais pessoas 
desse concurso. Vamos dar uma atenção, vamos escutá-los. 

O Senhor Presidente Soldado Sampaio - Passamos às 
Explicações Pessoais. Não havendo nenhum deputado que queira usar 
o Expediente de Explicações Pessoais e não havendo mais nada a tratar, 
dou por encerrada a presente Sessão e convoco outra para o dia 04 de 
setembro, à hora regimental. Registraram presença, no painel, os senhores 
deputados e as senhoras deputadas: Angela Águida Portella, Aurelina 
Medeiros, Catarina Guerra, Chico Mozart, Coronel Chagas, Dr. 
Cláudio Cirurgião, Dr. Meton, Eder Lourinho, Idázio da Perfil, Joilma 
Teodora, Jorge Everton, Lucas Souza, Marcelo Cabral, Marcinho 
Belota, Neto Loureiro, Odilon, Rárison Barbosa, Renato Silva, Soldado 
Sampaio e Tayla Peres.
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O Senhor Deputado Marcinho Belota – Quero me somar ao 
deputado Renato. Não estou presencial, mas estou participando de modo 
virtual. Você pode contar com o meu voto. 

A gente sabe das dificuldades, pois são muitos times que não têm 
um uniforme para participar. Acho que cada um dos deputados que estão 
aí já devem ter patrocinado algum time de futebol, colocando seu espaço 
lá. O projeto é muito importante, deputado, parabéns! com certeza, muitos 
empresários, muitas empresas irão colocar a sua logo nos uniformes para 
patrocinar, para que seja divulgada. Conte com o meu voto, meu irmão.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Encerrada a discussão. 
Coloco a matéria em votação. A votação será nominal e eletrônica. Votando 
“sim”, os senhores aprovam a matéria; votando “não”, rejeitam-na.

Solicito a abertura do painel para votação.
Dou por encerrada a votação. Por 14 votos “sim”, nenhuma 

“não” e nenhuma abstenção, dou por provado o Projeto de Lei n. 093/2023, 
com emendas, de autoria do deputado Renato Silva.

Solicito ao senhor primeiro-secretário que proceda à leitura do 
Substitutivo aos Projetos de Lei n.s 24 e 46/2023 e emendas, de autoria dos 
deputados Neto Loureiro e Dr. Meton.

O Senhor Primeiro-Secretário Jorge Everton – (Lido o 
Substitutivo aos Projetos de Lei n.s 24 e 46/2023).

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Coloco em discussão 
a matéria.

Não havendo quem queira discuti-la, passamos para votação. A 
votação será nominal e eletrônica. Votando “sim”, os senhores aprovam a 
matéria; votando “não”, rejeitam-na.

Solicito a abertura do painel para votação.
O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Dou por encerrada a 

votação: “sim”, 14 votos; “não”, nenhum voto e nenhuma abstenção. Por 
14 votos “sim”, dou por aprovado o Substitutivo aos Projetos de Lei n. 
024/2023 e n. 046/2023, com emendas, de autoria dos deputados Neto 
Loureiro e Dr. Meton.

Item cinco da Ordem do Dia: Projeto de Decreto Legislativo n. 
077/2023, de autoria do deputado Dr. Meton, que não se encontra presente. 
Então, retiro-o da Ordem do Dia, respeitando a presença dos deputados.

Item seis: Moção de Aplausos n. 033/2023, de autoria do 
deputado Eder Lourinho. Solicito à leitura da Moção de Aplausos.

O Senhor Primeiro-Secretário Jorge Everton – (Lida Moção de 
Aplausos n. 033/2023).

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Feita a leitura da 
Moção de Aplausos n. 033/2023, de autoria do deputado Eder Lourinho, 
pelos 35 anos de criação do Estado de Roraima.

Coloco a Moção em discussão. Não havendo mais quem queira 
discutir, coloco-a em votação. A votação será de forma simbólica. Os 
deputados que concordam permaneçam como estão. Dou por aprovada a 
Moção de Aplausos n. 033/2023.

Deputado Marcos Jorge, temos quinze deputados presentes em 
plenário. Temos quórum para deliberar a PEC de Vossa Excelência, caso 
Vossa Excelência queira conversar com os demais pois precisaríamos de 
unanimidade dos presentes.

O Senhor Deputado Marcos Jorge – Senhor presidente, talvez 
fique apertado, porém me parece que é consenso porque a totalidade dos 
deputados assinou a proposta de Emenda. É uma discussão importantíssima 
com relação a outros passos. Vossa Excelência, a pedido da deputada 
Aurelina, inclusive, já criou uma Comissão Especial para nós discutirmos, 
inclusive, a questão de limites entre os municípios, mas não é o caso da 
presente PEC. Essa PEC é apenas para o Legislativo ter a possibilidade do 
solicitar do TRE o plebiscito para mudança de topônimo, ou seja, de nome. 
É o caso específico de São Luiz do Anauá, que nós precisamos discutir 
porque sempre se chamou São Luiz do Anauá e, de repente, os munícipes 
descobriram que o município foi registrado apenas como São Luís e há uma 
discussão de identidade dos moradores daquela localidade.

Fizemos uma pesquisa extensa, com mais de 2.000 respondentes, 
e mais da metade dos eleitores daquele município se manifestou e a 
ampla maioria querendo avançar com essa discussão. Então, se possível, 
eu gostaria, sim, de avançar com a votação da PEC, Vossa Excelência 
entendendo que há quórum suficiente para que haja deliberação.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Retomo o item um da 
Ordem do Dia, que foi pulado porque não havia quórum qualificado, mas 
agora temos 16 deputados presentes, incluindo a deputada Angela Águida 
Portella, que participa da Sessão de modo virtual, assim como o deputado 
Dr. Cláudio Cirurgião e o deputado Marcinho Belota. Então temos quórum 
suficiente.

Solicito ao segundo-secretário que faça a leitura do parecer 
e voto da Proposta de Emenda à Constituição n. 06/2023, de autoria do 
deputado Marcos Jorge e outros deputados.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Feita a leitura da 
emenda, parecer e voto do relator, coloco a matéria em discussão. Não 
havendo quem queira discutir, coloco-a em votação. Para discutir, o 
deputado Renato Silva.

O Senhor Deputado Renato Silva – Presidente, eu o quero 
falar da importância desse projeto para o Estado de Roraima. O deputado 
Jorge Everton, como incentivador do esporte, tem uma competição em 
Rorainópolis. Eu fiz, agora, recentemente, uma competição, também, em 
Alto Alegre. São duas competições que têm recursos próprios, não é recurso 
público. Deixamos aberto para que outra empresa, qualquer outro político 
queira patrocinar os times e assim colocar nos uniformes a sua logomarca.

As competições, com recursos públicos, de acordo com esse 
projeto, é para garantir que seja proibida a vedação de patrocínios, divulgação 
de patrocínios nos times. O que acontece no “Peladão” e na Copa Boa Vista”, 
que vai iniciar, semana que vem? Na Copa Boa Vista é proibido os times 
colocarem os patrocinadores. Os nossos times aqui do Estado são amadores, 
não têm condições de bancar a estrutura de um time e a Prefeitura e o Governo 
fazem uma competição, com recursos públicos, e vedam a utilização de 
uniformes com patrocinadores. Então, esse projeto é proibindo essa vedação, 
que os times que participarem dessa competição tenham o livre arbítrio de 
colocar quem está patrocinado seu time, qual empresa, qual político e isso vai 
ser garantido nessa lei que vamos aprovar daqui a pouco. Tenho certeza que 
cada parlamentar aqui vai votar favorável. Obrigado! 

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Para discutir a matéria, 
Dr. Cláudio Cirurgião. 

O Senhor Deputado Dr. Cláudio Cirurgião – Parabenizo o 
nosso amigo deputado Renato Silva pelo excelente projeto. É uma forma 
de incentivo para que a iniciativa privada e outros órgãos que não compõem 
o poder público possam contribuir com o esporte. Se tudo recair sobre o 
poder público, sem incentivo das empresas, da iniciativa privada, fica um 
custo muito elevado e o esporte amador, no nosso Estado, principalmente, 
fica de mãos atadas para poder crescer. É um excelente projeto do deputado 
Renato, que vai engradecer o esporte no nosso Estado. Obrigado e parabéns, 
Renato! Já antecipo meu voto favorável. 

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Obrigado, deputado 
Dr. Cláudio Cirurgião. Para discutir a matéria, o deputado Marco Jorge.

O Senhor Deputado Marco Jorge – Senhor presidente, eu quero 
me somar ao deputado Cláudio para parabenizar o deputado Renato pela 
autoria dessa importante matéria, desse importante projeto de lei. 

É fundamental que possamos incentivar, cada vez mais, 
o desporto e trazer a iniciativa privada para dentro das modalidades 
esportivas. É necessária uma contrapartida. Sem a possibilidade de inserir 
a marca das empresas, fica menos atrativo para que haja o patrocínio das 
empresas. 

É importante destacar que essa matéria se soma a uma lei recém 
aprovada e recém sancionada pelo governador Antonio Denarium, que 
igualmente como todos as matérias propostas por este parlamentar, recebeu 
parecer favorável da Procuradoria-Geral do Estado, o que demonstra que 
esta Assembleia Legislativa tem sido rígida, minha querida deputada 
Aurelina, em relação à constitucionalidade e a juridicidade das matérias 
aqui aprovadas e a lei é justamente a de incentivo ao esporte, em que o 
empresário poderá abater o ICMS. O incentivo para o desporto vem 
através desse abatimento. Então, ele patrocina os projetos aprovados pelo 
Executivo Estadual, através da Secretaria de Educação e precisa colocar 
estampar a sua marcar. 

São matérias coincidentes que contam com todo meu apoio, 
deputado Renato, e aproveito a oportunidade para solicitar ao Governo do 
Estado que possa editar, nosso líder deputado Coronel Chagas, o quanto 
antes, o decreto de regulamentação da nova lei de incentivo ao esporte, 
para que nós tenhamos esse fomento chegando na ponta, deputado Jorge 
Everton, Vossa Excelência, que é um grande incentivador do esporte, para 
aqueles que precisam cada vez mais ser inseridos no desporto e transformar 
vidas através do esperte. Portanto, tem todo o meu apoio a presente 
iniciativa, deputado Renato Silva.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Continua em discussão 
a matéria.

O Senhor Deputado Renato Silva pede pela ordem. – Presidente, 
é bem lembrado o que o deputado Marcos Jorge falou. Eu dei exemplo de 
time de futebol, mas qualquer modalidade de esporte, e assim junto com a 
emenda, vôlei, outras áreas de esporte também, que tiverem custeados com 
recursos públicos, possam ter patrocínio de qualquer empresa, de qualquer 
instituição.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Feita a questão de 
ordem pelo deputado Renato Silva, não havendo mais quem queira discutir 
a matéria, coloco-a em votação. Deputado Marcinho Belota para discutir 
a matéria.
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O Senhor deputado Rárison Barbosa – Bom dia a todos! Eu 
queria parabenizar o deputado Marcos Jorge pela PEC. É importante fazer 
o reconhecimento daquele município que todo mundo fala São Luiz do 
Anauá, e quando não é, na verdade, era somente São Luís, e agora, com 
essa PEC, vem, realmente, fazer justiça com o nosso município.

Queria pedir aqui, presidente, que a gente conseguisse dar uma 
celeridade maior nos concursos do nosso Estado. A Polícia Civil tem vindo 
aqui, durante as sessões, pedir que a gente converse com o Executivo 
Estadual para que dê continuidade no concurso da Polícia Civil, e que a 
gente possa analisar esse projeto de lei que está aqui na Casa.

Queria também pedir atenção aos nossos nobres deputados em 
relação à questão da Polícia Penal. Nós temos um concurso que está aí, 
presidente, que precisa que a gente mude o número de cargos para que a 
gente possa abraçar todos aqueles que o Estado já fez um investimento. 
Foram 7 milhões de reais investido, e a gente precisa, agora, colocar esses 
profissionais para trabalhar e melhorar a segurança pública do Estado.

Então, deixo aqui a nossa atenção e nosso apoio a esses nobres 
guerreiros também na Polícia Civil, que têm vindo aqui todos os dias e 
contem com o nosso apoio, contem com a Assembleia Legislativa. Eu não 
tenho dúvida que o Governo irá atender o anseio dos senhores. Meu muito 
obrigado a todos e um bom-dia!

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Continua em aberto 
as Explicações Pessoais. Não havendo mais quem queira fazer uso das 
Explicações Pessoais, quero aproveitar este momento, também, para 
registrar e parabenizar o nosso Estado de Roraima, pelos seus 35 anos de 
instalação, através da Constituição de 1988. Parabéns, Roraima, parabéns 
a todos nós que fazemos parte deste Estado acolhedor, Estado que dá 
oportunidade a todos que vêm para cá, com boa fé, objetivo de ser feliz. 
Deputado Odilon, este Estado dá oportunidade a todos nós. 

Parabenizo todos que fizeram e fazem parte dessa história do 
nosso Estado de Roraima: os nossos prefeitos, vereadores, governadores, 
deputados federais, deputados estaduais, senadores, em especial, a classe 
trabalhadora, que faz, de fato, o Estado acontecer. A mola propulsora da 
nossa economia é o trabalhador, seja ele da iniciativa privada, seja ele da 
iniciativa pública, do campo, da cidade, esse trabalhador que movimenta 
nosso Estado em todo sentido: econômico, político, cultural, artístico. 

Quero desejar ao nosso Estado que possa continuar sendo um 
estado de oportunidades a todos que aqui moram e todos que adotaram este 
Estado, os filhos naturais do Estado ou aqueles que adotaram este Estado 
como terra natal, como é meu caso. 

Parabéns, Roraima! Que possamos, cada vez mais, sermos 
felizes neste Estado e possamos construir um Estado para nossos filhos e 
netos, com todas as condições necessárias para que eles possam ser felizes, 
assim como somos. Parabéns, Roraima!

Quero me reportar aos concurseiros da Polícia Civil e dizer que 
o projeto se encontra na Procuradoria da Casa. É o rito normal, e, depois, 
seguirá dentro das comissões, passando pela CCJ, Comissão de Orçamento, 
Comissão de Segurança Pública e Comissão de Administração. 

Quero dar garantia a todos os senhores que a matéria será votada, 
de acordo com o nosso Regimento e de acordo com a maioria dos deputados. 
Também iremos dar celeridade na tramitação nas comissões que deve passar 
o projeto. Esse é o rito de toda matéria que passa nesta Casa. Sejam bem-
vindos, sejam nossos convidados, sintam-se à vontade para participar desta 
Sessão e de tantas outras que queiram participar até que aconteça a votação da 
matéria dos senhores e peço que participem depois da votação. 

A gente tem, nesse tempo de convivência, percebido que as 
pessoas só comparecem ao Plenário da Casa quando têm interesse da 
matéria individual; depois desaparecem. É interessante que as pessoas 
acompanhem o trabalho do Poder Legislativo desta Casa.

Quero convidar os senhores deputados para uma reunião, matéria 
interna, aqui na sala ao lado.

Explicações Pessoais, deputado Idázio. 
O Senhor Deputado Idázio da Perfil – Senhor presidente, quero 

parabenizar todos os conselheiros reeleitos e os novatos que foram eleitos 
para o conselho tutelar, e aqui parabenizar o nosso candidato, que lutou e 
trabalhou muito aqui em Boa Vista, Júnior Fratele, e conseguiu alcançar 
o nono lugar. Estamos muito felizes, pois foi muito bem votado. A gente 
sabe o quanto é difícil uma eleição de um conselheiro tutelar. Parabenizo 
o Cleber, conselheiro de São Luiz; o Quinzinho, nosso conselheiro, em 
primeiro lugar, no Baliza e o Chapinha, nosso candidato de Caracaraí. 
Foram quatro candidatos eleitos neste Estado. Peço a Deus que façam 
um bom trabalho e que possam contribuir nos municípios em tudo que 
necessitam com o problema que é tão grave, o assistencialismo à criança. 
Ficam aqui os meus parabéns a todos os conselheiros e que Deus possam 
estar orientando e conduzindo-os neste mandato e possam estar fazendo um 
grande trabalho. Muito obrigado!

O Senhor Primeiro-Secretário Jorge Everton – (Lido o parecer 
e o voto à Proposta de Emenda à Constituição n. 06/2023).

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Feita a leitura da 
emenda, parecer e voto, matéria de conhecimento de todos os deputados. A 
deputada relatora, Angela Águida Portella, opinou pelo voto favorável e tem 
o parecer da Procuradoria pela constitucionalidade. Coloco a matéria em 
discussão. Não havendo mais quem queira discutir, coloco-a em votação. A 
votação será nominal e eletrônica: votando “sim”, os deputados aprovam a 
proposta de emenda; votando “não”, os deputados rejeitam a matéria.

Solicito à abertura do painel para votação.
O Senhor Deputado Chico Mozart – Senhor presidente, gostaria 

de registrar minha presença e meu voto. Voto “sim”.
O Senhor Presidente Soldado Sampaio – O deputado Chico 

Mozart vota “sim”. Por favor, registar a presença do mesmo no painel.
A Senhora Deputada Angela Águida Portella – Voto “sim”.
O Senhor Deputado Marcos Jorge – Senhor presidente, o painel 

não está registrando os votos.
O Senhor Presidente Soldado Sampaio – A deputada Angela 

Águida Portella vota “sim”.
O Senhor Deputado Marcos Jorge – Aproveitando, senhor 

presidente, encaminho voto “sim”. Gostaria de pedir o apoio de todos os 
colegas presentes e dos virtuais.

O Senhor Deputado Idázio da Perfil – Deputado Marcos Jorge, 
na votação, o senhor escolherá qual dos nomes? São Luiz do Anauá ou São 
Luiz?

O Senhor Deputado Marcos Jorge – São Luiz do Anauá.
O Senhor Deputado Idázio da Perfil – Ah, sim! Parabéns! São 

Luiz foi a cidade em que eu fui mais votado.
O Senhor Deputado Marcos Jorge – Parabéns a Vossa 

Excelência, que tem todo carinho dos nossos munícipes de São Luiz, quase 
mil votos. Como dizem: quase espoca as urnas de São Luiz.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Continua a votação. 
Falta registar o voto do deputado Marcinho Belota, do deputado Coronel 
Chagas e do deputado Dr. Cláudio Cirurgião.

A Senhora Deputada Joilma Teodora – Presidente, voto “sim”.
O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Gostaria de registar a 

presença da deputada Joilma Teodora, que vota “sim”. Falta registar o voto 
do deputado Marcinho Belota.

Dou por encerrada a votação: “sim”, 18 votos; “não”, nenhum 
voto; nenhuma abstenção. Por 18 votos “sim”, dou por aprovado, em 
primeiro turno, a Proposta de Emenda à Constituição n. 06/2023, de autoria 
do deputado Marcos Jorge e outros deputados.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Damos por encerrada 
a Ordem do Dia. Explicações Pessoais.

O Senhor Deputado Marcos Jorge – Quero trazer ao 
conhecimento de Vossa Excelência, dos parlamentares aqui presentes que 
não pude estar presente na Sessão de ontem, nem presencialmente, nem 
virtualmente, pela primeira vez, desde que iniciei o meu mandato, porque 
precisei me deslocar para o município de Rorainópolis, na condição de 
presidente da CCJ, para acompanhar, de perto, a posse do novo prefeito 
do município de Rorainópolis, o Pinto do Equador, que assume a segunda 
maior cidade do nosso Estado, ante a ausência do prefeito titular, que 
renunciou ao mandato.

Eu, quero, aqui, aproveitar para desejar boa sorte à nova gestão, 
que possa dar encaminhamento a tudo o que é necessário àquele município, 
uma vez que os acontecidos nos últimos meses, acompanhado por este 
Poder Legislativo, por deputados atuantes, inclusive com base consolidada. 
Todos nós temos base lá em Rorainópolis.

Mas, nós temos aqui, o caso tanto do deputado Jorge Everton, 
como do Dr. Cláudio, que têm se pronunciado, presidente, sobre a 
situação do município de Rorainópolis. Portanto, a responsabilidade é 
grande, mas eu acredito muito que, com união e com a união que foi 
demonstrada lá no município, deputada Joilma, que se encontra de um 
modo virtual, me parece que há desejo das instituições de que o município 
possa, de forma harmônica, caminhar por um caminho de estabilidade, 
de pagamento do salário dos servidores em dia e de continuidade dos 
programas que se seguem lá no município de Rorainópolis. O gestor 
anterior, que esteve durante 7 anos, que além dos erros dos últimos anos 
públicos, teve, também, seus acertos, tanto que teve, ali, a sua reeleição 
naquele município. Desejo boa sorte nesse novo momento, mas é líquido 
e certo e é fato de que houve por parte daquele município de Rorainópolis 
momentos de instabilidade por problemas de gestão, principalmente. 
Eu espero que agora tudo volte à normalidade. Muito obrigado, senhor 
presidente!

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Continua. Explicações 
pessoais, deputado Rárison Barbosa.
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Gostaria de registrar a presença dos 24 deputados jovens, obrigado, 
mais uma vez, a todos vocês e sejam bem-vindos: deputado Aurélio José 
Gutierrez Rico, deputada Ayesha Emily Paul, deputado Carlos André Nascimento 
Plaskievicz, deputada Clarissa Paes Turiano Matos, deputada Dameliss Valeria 
Bello Oliva, deputado Danilo Adorian Ferreira Gomes, deputado Eduardo 
Vinicius Siqueira de Paulo, deputada Eunice Beatriz Albuquerque Magalhães, 
deputada Fernanda Victoria Neres Lima, deputado Héricson Alessandro 
Magalhães de Souza, deputado Janderson Pereira de Souza, deputado Jean Cauê 
de Oliveira Cabral, deputada Jhullyane Crispim dos Santos Ribeiro, deputado 
Joel Carneiro Santos, deputada Juliana de Araújo Gomes, deputada Karen do 
Nascimento Monteiro, deputada Laisa Nycolle Almeida da Silva, deputado Lucas 
de Souza Tavares, deputado Marcus Vinicius Vasconcelos da Silva, deputada 
Maria Kauanne Conceição da Silva, deputado Nycolas Marinho Nascimento, 
deputado Pedro Henrique Lima da Silva, deputado Richard Lins Sena Ambrósio, 
deputado Vittor Gabriel Araújo da Silva. Obrigado a todos vocês, estamos dando 
todo suporte necessário. Solicito mais uma vez, a atenção dos senhores deputados 
aos parlamentares jovens, que levem em seus gabinetes, apresentem a estrutura 
da Assembleia, a dinâmica do dia a dia do parlamentar. Os parlamentares jovens 
estão se reunindo com a nossa equipe, estão montando projetos de lei e logo 
nós partiremos para uma ação deliberativa das proposições de iniciativa dos 
deputados jovens nesta Casa, obrigado a todos vocês. Também me encontro à 
disposição dos parlamentares jovens, caso queiram se reunir logo após a sessão.

Registrar a presença da turma do concurso da Polícia Civil de 
2022, coordenada pelo Guilherme Vieira, Alice Silva e Ana Carolina, sejam 
todos bem-vindos a esta Casa. A segunda turma do concurso da Polícia 
Penal, coordenada pelo senhor Júlio Pessoa, bem-vindos. Os peritos 
criminais da Polícia Civil, aqui presentes, também sejam todos bem-vindos.

Passamos para Ordem do Dia: discussão e votação, em segundo 
turno, da seguinte proposição: 1 - Proposta de Emenda à Constituição n. 
6/2023, que “altera a Constituição do Estado de Roraima para dispor sobre o 
procedimento de alteração de topônimo de município do Estado”, de autoria 
do deputado Marcos Jorge ; e, em turno único, as seguintes proposições: 
2 - Projeto de Lei n. 389/2022, que “institui o programa de apoio à saúde 
da mulher, instrumento estadual de prevenção ao câncer de mama, com a 
realização do exame de mamografia no prazo máximo de 30 dias a partir 
da solicitação médica”, de autoria da deputada Catarina Guerra ; 3 - 
Projeto de Lei n. 34/2023, que “assegura a prioridade à vaga de matrícula 
escolar para o aluno, cujos pais ou responsáveis sejam idosos ou pessoas 
com deficiência, em escolas da rede pública, próximas de sua residência, 
conforme especifica”, de autoria do deputado Renato Silva; 4 - Projeto de 
Lei n. 49/2023, que “dispõe sobre a implementação de rastreamento e teste 
genético para detecção precoce de câncer, no âmbito do Estado de Roraima, 
e dá outras providências”, de autoria do deputado Dr. Cláudio Cirurgião; 5 
- Projeto de Lei n. 102/2023, que “institui a campanha de conscientização e 
preservação dos igarapés urbanos de Roraima e dá outras providências”, de 
autoria do deputado Eder Lourinho; 6 - Projeto de Decreto Legislativo n. 
77/2023, que “concede a Comenda Orgulho de Roraima à senhora Olinda 
Pereira de Melo e dá outras providências”, de autoria do deputado Dr. Meton; 
7 - Projeto de Decreto Legislativo n. 99/2023, que “concede a Comenda 
Orgulho de Roraima às pessoas que indica e dá outras providências”, de 
autoria do deputado Dr. Cláudio Cirurgião; 8 – Moção de Apoio n. 32/2023, 
a “Indicação n. 504/2023, de autoria do deputado estadual Dr. Cláudio 
Cirurgião, que dispõe sobre a reestruturação do regime de subsídio dos peritos 
oficiais de natureza criminal do Estado de Roraima e dá outras providências”, 
de autoria de vários deputados 

 Solicito a leitura da emenda, parecer e voto a Proposta de 
Emenda à Constituição de n. 06/2023, de autoria do senhor deputado 
Marcos Jorge,

O Senhor Primeiro-Secretário Jorge Everton – (Lido a emenda, 
parecer e o voto a Proposta de Emenda à Constituição n. 06/2023).

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Feita a leitura do 
parecer e voto, lembrando que a votação é em segundo turno, a PEC já foi 
aprovada em primeiro turno, coloco a PEC em discussão.

O Senhor Deputado Marcos Jorge – Para discutir, senhor 
presidente.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Para discutir, o 
deputado Marcos Jorge, autor da proposta.

O Senhor Deputado Marcos Jorge – Como Vossa Excelência 
mencionou, já tivemos apreciação em primeiro turno, a proposta se trata da 
PEC que possibilitará, mediante plebiscito realizado pelo TRE, a mudança 
de nome de município. No caso específico aqui de Roraima, o problema 
que nós temos é do município de São Luiz do Anauá, assim a população se 
reconhece há muitos anos, deputado Gabriel Picanço morador e profundo 
conhecedor da história do município sabe bem disso, assim como vários 
outros deputados que aqui se encontram, que tem base naquele município, 
e o município foi registrado como São Luiz, apenas, sem o do Anauá.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – E, não havendo mais 
nada a tratar, às dez horas e cinquenta e cinco minutos, o senhor presidente 
deu por encerrada a Sessão e convocou outra para o dia dez de outubro, à 
hora regimental. Registraram presença, no painel, os senhores deputados 
e as senhoras deputadas: Armando Neto, Angela Águida Portella, 
Aurelina Medeiros, Catarina Guerra, Chico Mozart, Coronel Chagas, 
Dr. Cláudio Cirurgião, Dr. Meton, Idázio da Perfil, Joilma Teodora, 
Jorge Everton, Marcos Jorge, Marcinho Belota, Neto Loureiro, Odilon, 
Rárison Barbosa, Renato Silva, Soldado Sampaio e Tayla Peres.

ATA DA 49ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
DA 9ª LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DE RORAIMA, EM 10 DE OUTUBRO DE 2023
PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO EDER LOURINHO

Às dez horas e dez minutos do dia dez de outubro de dois mil 
e vinte e três, no Plenário desta Casa Legislativa, deu-se a quadragésima 
nona Sessão Ordinária da primeira Sessão Legislativa da nona legislatura 
da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima.

O Senhor Presidente Eder Lourinho – Bom dia, a todos os 
presentes! Solicito ao primeiro-secretário que proceda à verificação de 
quórum. 

O Senhor Primeiro-Secretário Jorge Everton – Há quórum, 
senhor presidente.

O Senhor Presidente Eder Lourinho – Havendo quórum 
regimental, sob a proteção de Deus e em nome do povo roraimense, declaro 
aberta a presente Sessão. 

Solicito à senhora segunda-secretária que proceda à leitura da 
Ata da Sessão anterior.

A Senhora Segunda-Secretária Aurelina Medeiros – (Lida a Ata 
da Sessão anterior).

O Senhor Presidente Eder Lourinho –  Coloco em discussão 
a Ata da Sessão anterior. Não havendo quem queira discutir, coloco-a 
em votação. Os deputados que concordam com a Ata da Sessão anterior 
permaneçam como estão. Aprovada.

Solicito ao primeiro-secretário que proceda à leitura do 
Expediente.

O Senhor Primeiro-Secretário Jorge Everton – Senhor presidente, 
o Expediente consta do seguinte: RECEBIDO DO PODER EXECUTIVO: 
Mensagem Governamental n. 52/2023, encaminhando o Projeto de Lei n. 
263/2023, que “Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito 
com o Banco do Brasil S/A, com a garantia da União e dá outras providências”. 
RECEBIDOS DOS DEPUTADOS: Projeto de Lei n. 262/2023, de autoria 
do deputado Lucas Souza, que “Proíbe a atividade de guardador autônomo de 
veículos automotores, mais conhecido como ‘Flanelinha’ e semelhantes no 
âmbito do estado de Roraima”; Projeto de Decreto Legislativo n. 105/2023, 
de autoria do deputado Idazio da Perfil, que “Concede a Comenda Orgulho 
de Roraima à pessoa que indica e dá outras providências”; Projeto de Decreto 
Legislativo n. 106/2023, de autoria do deputado Soldado Sampaio, que “Declara 
de utilidade pública a Associação Amigos de Alto Alegre, situada na Av. Nossa 
Senhora da Consolada, nº 1698, Bairro Centro, município de Alto Alegre-RR”; 
Indicação n. 565/2023, de autoria da deputada Catarina Guerra; Indicações nos 

566 e 567/2023, de autoria do deputado Gabriel Picanço; Indicações nos 568 a 
577/2023, de autoria do deputado Neto Loureiro; Indicação n. 578/2023, de 
autoria da deputada Tayla Peres; Indicações nos 579 e 580/2023, de autoria do 
deputado Eder Lourinho; Indicações nos 581 e 582/2023, de autoria do deputado 
Soldado Sampaio; Moção de Aplauso n. 034/2023, de autoria do deputado Eder 
Lourinho, pelo “Dia do Professor”, a ser comemorado no dia 15 de outubro; 
Memorando n. 148/2023, de autoria do deputado Marcos Jorge, justificando 
sua ausência na sessão ordinária do dia 3 de outubro do corrente ano.

Era o que constava no Expediente, senhor presidente.
O Senhor Presidente Eder Lourinho – Solicito ao senhor 

primeiro-secretário que proceda à chamada dos oradores inscritos para o 
Grande Expediente.

O Senhor Primeiro-Secretário Jorge Everton – Senhor 
presidente, não há oradores inscritos para o Grande Expediente.

O Senhor Presidente Eder Lourinho – Não havendo oradores 
inscritos para o Grande Expediente partimos para Ordem do Dia. Temos 
oito itens para serem votados. Transfiro a presidência para o Deputado 
Soldado Sampaio que já se encontra presente.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Convido os senhores 
deputados que se encontram na sala ao lado ou nos seus gabinetes a 
tomarem assento no Plenário para darmos seguimento à Ordem do Dia. 
Dezenove deputados registraram presença no painel, mas precisamos 
de quórum qualificado tendo em vista que temos Proposta de Emenda à 
Constituição a ser votada, em segundo turno, precisamos de, no mínimo, 15 
votos para deliberar a matéria.
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O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Continua em discussão 
a matéria. Não havendo quem queira discutir, coloco em votação. A votação 
será nominal e eletrônica. Votando “sim”, os senhores deputados aprovam a 
matéria;  votando “não, rejeitam-na.

Solicito a abertura do painel para votação.
O Senhor Deputado Marcos Jorge – Encaminhamento de voto, 

senhor presidente, o Republicanos orienta sim.
O Senhor Deputado Coronel Chagas – Liderança do governo, 

encaminhamos voto sim.
O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Dou por encerrada a 

votação. Por 18 votos “sim”, nenhum voto “não” e nenhuma abstenção, 
dou por aprovado o Projeto de Lei n. 389/2022, de autoria da deputada 
Catarina Guerra.

Solicito ao senhor primeiro-secretário que proceda à leitura do parecer 
e voto ao Projeto de Lei n. 034/2023, de autoria do deputado Renato Silva.

O Senhor Primeiro-Secretário Jorge Everton – (Lido o parecer 
e voto ao Projeto de Lei n. 034/2023).

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Feita a leitura da 
emenda parecer e voto. O parecer do relator pela aprovação, parecer da 
procuradoria pela constitucionalidade da matéria.

Coloco a matéria em discussão.
O Senhor Deputado Renato Silva – Meus caros colegas, eu 

quero aqui a atenção de todos os deputados, presidente. Essa matéria é de 
muita importância para o estado de Roraima. Essa lei é para garantir que o 
idoso, que o portador de deficiência física, que tem um filho, ele possa ter 
prioridade na matrícula na escola mais próxima da sua residência.

Então, esse é um direito, nós estamos buscando que, eu peço o 
voto dos caros colegas aqui, hoje nesta Assembleia, nesta votação, deste 
projeto que eu tenho certeza, que vai trazer um benefício muito grande para 
aquelas crianças que, às vezes, são criadas pelos avós; às vezes, o pai já é 
idoso; às vezes, o responsável tem algum tipo de deficiência física e não 
consegue vaga numa escola próxima à sua residência. 

Então, essa lei aqui é para garantir que ele tenha essa prioridade 
na vaga, na escola próxima da sua residência. Obrigado, presidente.

O Senhor Deputado Gabriel Picanço – Só para contribuir com 
o deputado Renato Silva, parabenizar ele por essa bela ideia, presidente. Eu 
tenho conhecimento de famílias que, o filho mora num bairro, tem colégio 
no bairro, vai fazer a matrícula só no outro bairro, então isso fica muito ruim 
para as pessoas que sofrem de alguma deficiência. E, nós queríamos nos 
juntar e já dizer deputado Renato Silva, que o nosso voto é pela aprovação 
desse projeto, queria presidente que esse projeto valesse para as escolas 
municipais também. Se não tiver, como as escolas municipais obedecerem, 
a gente pede para nossos amigos vereadores dos municípios que aprovem 
uma lei semelhante a essa na Câmara de Vereadores. Obrigado!

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Continua em discussão 
a matéria, pergunto se algum deputado jovem parlamentar quer dar sua 
contribuição. Deputados jovens estão acompanhado a matéria, projeto de 
lei de autoria do deputado Renato Silva. Traduzindo para os deputados 
jovens, aquele pai, aquela mãe, seja idosa ou deficiente terá preferência para 
matricular seu filho na escola mais próxima da sua residência. Podemos 
avançar deputados jovens a matéria?

Não havendo mais nenhum deputado que queira discutir, coloco 
a matéria em votação. Votando “sim”, os senhores deputados aprovam a 
matéria; votando “não”, os senhores deputados rejeitam-na. A votação será 
nominal e eletrônica.

Solicito abertura do painel para à votação.
O Senhor Deputado Coronel Chagas - A liderança do governo 

apoia e parabeniza o deputado Renato Silva pela iniciativa, orientamos o 
voto sim.

O Senhor Deputado Marcos Jorge – O Republicanos encaminha 
pelo voto sim, não só parabeniza o deputado Renato Silva pelo importante 
projeto de lei, fundamental para dar acesso aqueles que tem suas limitações. 
E, orienta sim e pedindo a todos os colegas que possam acompanhar o voto.

O Senhor Deputado Gabriel Picanço pede justificativa de 
voto - Voto sim, presidente, mais feliz ainda é que o deputado Idazio já 
me informou que na prefeitura do município de Boa Vista já tem essa lei 
aprovada na Câmara de Vereadores.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Continua em votação, 
aos deputados jovens o voto é registrado no painel, nesse terminalzinho o 
deputado digita sim ou não, com a digital ou através de uma senha confirma 
o voto. Estou explicando aos deputados jovens a dinâmica do dia a dia do 
parlamento. Deputado Marcos Jorge, líder do Republicanos e lidera uma 
bancada de deputados nesta Casa, orientou os deputados pelo voto sim. 
Deputado Coronel Chagas, líder do governo, que lidera os deputados da 
base governista orientou os deputados a votarem sim, pela aprovação do 
projeto.

Então, a proposta que nós estamos aqui, deliberando, em 
segundo turno, para alteração da Constituição possibilitará que a Mesa 
Diretora desta Casa, solicite ao TRE plebiscito a ser realizado, em momento 
oportuno, por aquela Corte com vistas a consultar a população e saber como 
ela se identifica, como ela quer ser chamada, deputada Aurelina Medeiros, a 
senhora que também conhece profundamente essa discussão.

O Senhor Deputado Gabriel Picanço – Para discutir, senhor 
presidente.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Continua a discussão 
da matéria, deputado Gabriel Picanço.

O Senhor Deputado Gabriel Picanço – Presidente, para 
contribuir com o deputado Marcos Jorge. A história de São Luiz foi por 
questão comercial que aconteceu esse sobrenome de São Luiz do Anauá, na 
década de 80, mais precisamente em 82, 83. Na época do então, Brigadeiro 
Ottomar de Souza Pinto, naquele município tinha uma comerciante de 
médio porte e ela trazia mercadoria de avião, naquele tempo estava aquele 
embalo da então apresentadora Xuxa, ela colocou o nome da loja dela de 
balão mágico, ela comprou uma certa quantidade de mercadoria para trazer 
para Roraima. E, mandou de avião, só que a empresa não se atentou na 
hora do embarque que era São Luiz/Roraima e a mercadoria foi para São 
Luis do Maranhão e essa dona do comércio lutava, diziam que estava no 
aeroporto e ela vinha para Boa Vista. Depois, diziam que estava no terminal 
de cargas, ela vinha para Boa Vista. Até que ela descobriu que estava em 
São Luis do Maranhão e o Brigadeiro por sinal foi nessa semana do Natal 
esteve no município e ela reclamou para ele. Ele disse: “está resolvido o 
problema, a partir de hoje, o município se chamará São Luiz do Anauá”. 
E,  todos os órgãos públicos timbraram os seus papéis com o nome de 
“São Luiz do Anauá”. Mas, só que no decreto de criação do município, 
era constava apenas São Luiz/Roraima. Por isso, deputado Marcos, tem 
o nosso apoio, é muito justo esse sobrenome porque vai diferenciar e o 
povo já está acostumado com esse nome. Era só para contribuir, senhor 
presidente. Obrigado.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – O deputado Gabriel 
Picanço conhece indo e voltando à história de São Luiz do Anauá. Quem 
tiver oportunidade, sente com o Gabriel para ouvir as histórias de bastidores 
do município de São Luiz do Anauá.

Continua em discussão a matéria. Não havendo mais quem 
queira discutir a matéria, coloco-a em votação. A votação será nominal e 
eletrônica. Votando “sim”, os senhores aprovam a matéria; votando “não”, 
rejeitam-na. 

Solicito à abertura do painel para votação.
O Senhor Deputado Coronel Chagas – Encaminhamos voto sim 

à Proposta de Emenda à Constituição, do deputado Marcos Jorge.
O Senhor Deputado Marcos Jorge – Encaminhamento de voto, 

senhor presidente, o Republicanos orienta sim.
O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Dou por encerrada 

a votação. Por 18 votos sim, nenhum não e nenhuma abstenção, dou 
por aprovado em 2º turno, a Proposta de Emenda à Constituição 
n. 06/2023, de autoria do deputado Marcos Jorge, como primeiro 
signatário.

Solicito ao senhor primeiro-secretário que proceda à leitura do 
Projeto de Lei n. 389/2022, de autoria da deputada Catarina Guerra.

O Senhor Primeiro-Secretário Jorge Everton – (Lido o Parecer 
e voto ao Projeto de Lei n. 389/2022).

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Feita a leitura do 
parecer e voto. O parecer do relator pela aprovação, parecer da procuradoria 
pela constitucionalidade da matéria.

Coloco a matéria em discussão.
A Senhora deputada Catarina Guerra –Trata-se de um referido 

projeto que já tramitou nesta Casa desde o ano de 2022. A gente tem 
proposto e  acompanhado ainda mais nesse mês de Outubro Rosa que 
praticamos e instituímos campanhas de prevenção ao câncer de mama, onde 
a prevenção é a melhor saída e a partir do momento em que a gente detecta 
qualquer alteração na mama, sejam nódulos, seja alguma, outra observação 
que a gente possa instituir e garantir que essa mulher tenha direito a realizar 
uma mamografia num prazo de até 30 dias, para que a gente tenha um 
diagnóstico precoce. E, iniciar o tratamento o quanto antes.

Então, em regra, o referido projeto vem para garantir que a gente 
consiga instituir essas políticas e a gente consiga garantir que essa mulher 
tenha acesso a esse exame de mamografia no prazo de 30 dias. Então, como 
o primeiro-secretário relatou teve parecer favorável, tanto pela Procuradoria 
da Casa quanto pela relatora, eu peço que os nobres pares possam votar 
favorável, ainda mais no mês que estamos no Outubro Rosa e a gente 
possa ter no estado de Roraima esse avanço, para que a detecção precoce 
aconteça e seja mais uma realidade para ajudar muitas de nós mulheres. É 
isso, presidente, obrigada.
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oportunidade que tiver de ter um amparo com o projeto aprovado por esta 
Casa, sem sobra de dúvida, dessa tamanha responsabilidade para com todos 
os cidadãos do estado de Roraima que precisam do serviço de saúde. Era 
só para colaborar e muito obrigado por fazer parte da história desse projeto 
com você. Está de parabéns, deputado.

O Senhor Deputado Eder Lourinho – Também quero aqui, 
parabenizar o deputado Dr. Cláudio Cirurgião que vem fazendo a 
diferença, não só nesse projeto, mas em vários projetos voltados para 
saúde. Deputado Cláudio vem sendo um deputado que vem se destacando 
na área de saúde, uma área que nós precisamos muito melhorar no nosso 
estado. Esse projeto é muito importante, pois realmente vai beneficiar 
aquela população mais carente que realmente necessita e precisa. Então, 
está de parabéns Cláudio, você está fazendo um excelente trabalho, 
principalmente na área da saúde.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Continua em discussão 
a matéria. Se os deputados jovens quiserem deixar sua contribuição, está 
aberta a discussão aos deputados jovens. 

O Senhor Deputado Dr. Cláudio Cirurgião – Algum deputado 
jovem tem alguma dúvida em relação ao projeto? Alguém estudou biologia, 
genética? Entenderam a importância da mutação genética na formação do 
câncer? Acham que esse projeto merece ser aprovado? Beleza.

A Senhora Deputada Joilma Teodora – Quero parabenizar 
o deputado Cláudio em nome de todas as mulheres do nosso 
estado. Tenho uma situação dentro da minha casa, a minha irmã, 
infelizmente, ela demorou muito para ter o diagnóstico do câncer 
de mama. E, infelizmente ela teve que passar por todo esse processo 
de retirar a mama. E a gente sabe que quando a gente tem uma 
mulher dentro de casa, sofre toda família, os filhos, o esposo. E, essa 
bandeira, Dr. Cláudio, vem com certeza, ajudar todas essas mulheres, 
para que a gente tenha esse diagnóstico rápido e eu tenho certeza 
que esse projeto ele só vai melhorar a vida das pessoas do nosso 
estado. Então, parabéns. Você é um defensor da saúde e, é muito bom 
ter você aqui como médico, como deputado, como representante da 
saúde do nosso estado. O nosso maior problema, eu sempre falo, do 
Brasil, é a saúde. A gente sofre muito com a saúde no Brasil, não só 
em Roraima e esses projetos vêm muito melhorar a vida das pessoas. 
Então, obrigada de coração em nome de todas as mulheres do nosso 
estado.

O Senhor Deputado Dr. Cláudio Cirurgião pede Questão de 
Ordem -– Deputadas Joilma, Catarina, Aurelina, vocês que são mulheres 
e sabem a importância que é a preservação da mama da mulher, do seio, 
enfim, para sua alta estima. Eu tive na minha família, uma tia que teve 
câncer de mama e teve que fazer a mastectomia para curar o câncer de 
mama. Nesse caso desse projeto aqui, é justamente para preservar a 
mama da mulher, porque se essa mulher identificada que ela vai ter uma 
chance de 80% de ter câncer de mama no futuro, se ela atingiu a idade 
reprodutiva dela, se ela já teve a prole dela, já teve os filhos dela, ela 
pode retirar o tecido mamário e colocar uma prótese, sem precisar fazer 
aquela cirurgia inteira de retirada de mama, de pele, como fez aquela 
atriz Angelina Jolie que ela descobriu que tinha alto risco para o gene 
BRCA1 e BRCA2, aumentando o risco do câncer de mama, ela tirou o 
tecido mamário, preservou a pele e colocou uma prótese. E, eliminou 
a chance dela ter um câncer. Então, é uma maneira de preservar a 
autoestima das mulheres fazendo esse exame precocemente. Só mais 
uma contribuição.

O Senhor Deputado Rárison Barbosa – Parabenizar o 
deputado Cláudio Cirurgião que além de ser um deputado atuante é um 
médico também e que entende muito bem do que está falando, do que está 
relatando. Realmente, se nós temos a condição de não ter um câncer, é 
importante que o estado possa oferecer esse serviço para que aquele que 
realmente tenha essa probabilidade possa fazer um tratamento e sair de uma 
das doenças que mais mata no mundo e no nosso Brasil. Então, fica aqui os 
meus parabéns Dr. Cláudio, conte conosco. Adiantando o meu voto que é 
sim para aprovação desse projeto.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Continua em discussão.
Deputados jovens, estão satisfeitos com a discussão da 

matéria? Fiquem à vontade. Sinto que vocês estão querendo deixar suas 
contribuições, mas estão um pouco receosos, mas fiquem à vontade para 
dar suas contribuições ou tirar alguma dúvida.

Quando eu falar está aberto para discussão, nessa discussão está 
incluso os deputados mais experientes e os deputados jovens também aqui 
presentes.

O Senhor Deputado Idazio da Perfil – Parabenizar também o 
meu amigo Cláudio. Sabemos hoje que um dos pontos da vaidade da mulher, 
são os seios. Então, muitas vezes algumas mulheres ficam deprimidas por 
contar de ter que retirar um seio com pele e tudo. Então, a prevenção traz 

Aos deputados jovens que queiram fazer alguma pergunta, 
fiquem à vontade, nosso microfone está disponível, nosso cerimonial vai 
orientá-los.

A Senhora Deputada Angela Águida Portella - Voto sim, quero 
parabenizar o deputado Renato pela sensibilidade, que tem apresentado 
projetos de relevância, que realmente vão fazer a diferença na vida das 
pessoas e que nós possamos cada vez mais discutir nesta Casa, projetos de 
tamanha envergadura. Obrigada presidente e parabéns ao deputado Renato.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio - Encerrada a votação. 
Por  19 votos “sim”, nenhum voto “não” e  nenhuma abstenção, dou por 
aprovado o Projeto de Lei n. 034/23, de autoria do deputado Renato Silva.

Solicito ao Senhor Primeiro-Secretário que proceda a leitura de 
parecer e voto ao Projeto de Lei n. 049/2023, de autoria do deputado Dr. 
Cláudio Cirurgião.

O Senhor Primeiro-Secretário Jorge Everton – (Lido o parecer 
e voto ao Projeto de Lei n. 049/2023).

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Feita a leitura, o relator 
votou pela aprovação deputado Armando Neto e o parecer da Procuradoria 
da Casa pela constitucionalidade da matéria.

Em discussão a matéria.
O Senhor Deputado Dr. Cláudio Cirurgião – Explicando para 

os demais colegas, deputado Marcos Jorge esteve comigo para que a gente 
possa elucidar a importância desse projeto. Nós sabemos que todo câncer 
tem como base uma mutação genética e essa mutação genética quando ela 
promove a replicação celular descontrolada, gera o tumor, gera o câncer. 
A ideia do nosso projeto é identificar essa mutação precocemente em 
todos os parentes de pacientes que tem câncer hereditário, uma coisa é ter 
mutação genética, outra coisa é essa mutação genética ser repassada para 
os descendentes, hereditariedade. O que nós queremos com esse projeto, 
presidente Sampaio, é justamente identificar aquela mulher que tem risco 
elevado para câncer, teve o diagnóstico de câncer fazer a prevenção de toda 
família, se tiver alteração genética já incluí-la no rastreamento genético 
dessa paciente. Isso economiza, inclusive, em outros exames de rastreio, 
deputado Jorge, porque se a mulher tem uma mutação positiva, no gene 
para câncer de mama hereditário, e você previne uma filha dela de primeiro 
grau, você antecipa a realização, inclusive, da mamografia, foi aprovado 
o projeto de realização do exame com 30 dias, você antecipa a realização 
de mamografia nessa paciente. E, mais, você pode sugerir tratamentos 
profilático, como por exemplo, a mastectomia profilática em pacientes 
com alto risco de câncer de mama. Então, em alguns pacientes com câncer 
hereditário, o risco é de até 80% para os descendentes, muitas vezes se essa 
mulher já passou a idade fértil dela, já constituiu a prole dela, ela pode fazer, 
caso ela tenha opção por isso, em conjunto com a equipe médica, fazer a 
mastectomia profilática, a ooforectomia profilática relacionada ao câncer 
de ovário e a diversos outros casos, câncer de intestino, câncer de próstata. 
Então, o que nós estamos propondo aqui é nos antecipar, não ao paciente 
em si, mas a família que corre todo esse risco aumentado de câncer. Eu 
conclamo aos nobres colegas que aprovem o nosso projeto.

O Senhor Deputado Gabriel Picanço – Senhor presidente, quero 
parabenizar o deputado Cláudio Cirurgião, na minha família, 90% morreram 
de câncer, tanto homens, como mulheres, eu acredito que é hereditário. 
Parabéns por esse projeto que vai ajudar a descobrir o problema antes dele 
avançar no corpo da pessoa. Nós queremos aqui, pedir dos amigos apoio e 
do governo para que agilize rapidamente esses exames de antecipação da 
descoberta do câncer aqui em Roraima. Obrigado 

O Senhor Deputado Coronel Chagas - Senhor Presidente, quero 
parabenizar o deputado Dr. Cláudio Cirurgião pela iniciativa dessa matéria 
importante, ele como profissional de saúde sempre contribuindo com 
proposições dessa natureza, parabéns Dr. Cláudio e desde já a liderança do 
governo encaminha o voto sim.  

O Senhor Deputado Marcos Jorge – Senhor Presidente, quero 
apenas me somar aos que me antecederam para parabenizar o deputado 
Dr. Cláudio Cirurgião por mais um projeto de lei importante para a nossa 
sociedade, ele que é profundo conhecedor dos temas de saúde do estado 
de Roraima e traz mais uma contribuição fundamental para trabalharmos a 
prevenção dessa doença que tem ceifado milhares de vidas aqui no nosso 
estado e, em todo o mundo. E, com certeza, vai contribuir para prevenção 
através do projeto de lei. Meus parabéns, deputado.

O Senhor Deputado Armando Neto – Obrigado presidente, eu 
estou aqui sendo solidário ao meu amigo, colega de parlamento, Dr. Cláudio 
Cirurgião pela coragem, vontade, determinação e comprometimento com a 
saúde pública deste estado. Tive a oportunidade de ser o relator do brilhante 
projeto de autoria do Dr. Cláudio Cirurgião me somo a ele pela sensibilidade 
da causa do projeto do nobre amigo. Fui o relator, dei o parecer favorável 
para também enriquecer, Cláudio esse seu trabalho e mais do que seu 
trabalho, o benefício que os usuários dos serviços da saúde receberão na 
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O Jovem Parlamentar Joel Carneiro - Obrigado senhor pela 
fala, bom dia a todos os presentes, aqui, neste recinto. Eu quero parabenizar 
o deputado pela iniciativa do PL e a sua preocupação com o nosso meio 
ambiente, como podemos ver na nossa atualidade, que nossos rios, nosso 
ecossistema vem sofrendo com as mudanças climáticas, com nossos 
próprios atos. E, que a população possa se conscientizar juntando seu lixo, 
jogar de maneira adequada no cesto de lixo, em sacolas, fazer a manutenção 
certinha do seu lixo, é muito importante. E, isso foi algo que me deixou 
muito feliz, que o deputado trouxe essa iniciativa e que a nossa população 
possa ter essa preocupação também com o nosso meio ambiente, que possa 
ter preocupação com os rios, com os nossos lagos. Obrigado pela fala, bom 
dia.

O Senhor Deputado Eder Lourinho - Obrigado presidente, 
a respeito do que o Lucas falou. Recentemente, nós tivemos aqui, na 
Assembleia Legislativa uma audiência pública em que nós tratamos sobre 
“mudanças climáticas”, justamente orientando a população do estado de 
Roraima a respeito desse verão rigoroso, a respeito das queimadas para 
prevenir. Então, só no mês de setembro foram constatados mais de 200 
focos de queimadas, então pode inventar bombeiro civil que não dá conta, 
se não houver conscientização da população do estado de Roraima pelo 
verão, a seca e a escassez de água, que está havendo pela previsão dos 
órgãos, pelas instituições, que nós vamos enfrentar nos próximos seis 
meses, porque a maioria dos focos de queimadas são causadas pelas 
mãos humanas. Então, o pessoal tem essa conscientização de orientar os 
produtores, principalmente das associações de agricultura familiar, os 
grandes produtores, o pessoal que mora na cidade, o turista, para evitar 
que aconteçam esses focos de fogo, porque muitas vezes, começa com uma 
pequena queimada e pode se tornar um grande incêndio.

Então, destruir os nossos lavrados, a nossa mata atlântica, 
a nossa biodiversidade, a nossa natureza e causar prejuízo também às 
propriedades particulares. Então, aproveito esse momento que nós estamos 
falando do meio ambiente, nós como Assembleia Legislativa, nós ficamos 
de iniciar uma campanha contra as queimadas e nós precisamos, o mais 
rápido possível, porque nós podemos acompanhar, o verão começou agora, 
no mês de outubro, e a situação que já está o nosso Rio Branco, a água 
vem secando rapidamente, baixando muito o nível da água, comparando 
com os outros anos. Então, devido a esse fenômeno El Niño, nós podemos 
preparar a população do estado de Roraima, para que nós possamos evitar 
danos à natureza, ao nosso estado e a população em geral, porque queimada 
gera fumaça e essa fumaça vem para a cidade e causa vários tipos de 
doenças, principalmente, respiratória nas crianças, quem tem problema de 
pneumonia, então é muito perigoso. E, existem maneiras de fazer queimada 
legal, quando a Femarh autorizar, então não é o momento de brincar com 
fogo.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio - Continua em discussão 
a matéria, deputado Negão da 101, como é conhecido, para discutir a 
matéria.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Negão da 101, como é 
conhecido, para discutir a matéria.

O Jovem Parlamentar Negão da 101 – Bom dia a todos, 
agradecer essa oportunidade de fala, cumprimento a todas as senhoras 
e senhores deputados e senhoras e senhores deputados do Parlamento 
Jovem. Iniciando a minha fala, eu quero dar bom dia ao senhor presidente, 
complementando a minha fala, eu quero parabenizar o deputado Eder 
Lourinho pela inciativa do projeto de conscientização ao meio ambiente, 
dar a conscientização para que as pessoas, possam sempre cuidar do meio 
ambiente, para que no futuro possamos ter um ambiente bem saudável em 
questão disso. Obrigado pela fala.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Obrigado ao deputado 
com o nome de militância política Negão da 101. O próximo deputado 
inscrito para fazer uso é o deputado Vittor Gabriel, apadrinhado pela 
deputada Joilma Teodora, para discutir a matéria.

O Jovem Parlamentar Vittor Gabriel – Agradeço aqui, a 
oportunidade de fala, meus cumprimentos a todos os deputados e deputadas. 
Eu gostaria de parabenizar o deputado Eder Lourinho pela sua inciativa 
para a preservação do meio ambiente. E, devemos nos colocar aqui como 
jovens, nosso local de cuidar do meio ambiente, para que as futuras 
gerações possam aproveitar do uso dessas águas, porque está acontecendo 
a seca no Rio Branco por conta de que nós não soubemos cuidar do meio 
ambiente. Eu agradeço pela fala senhor. Bom dia.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Obrigado aos 
deputados jovens, Negão da 101 e ao deputado MEP como é conhecido 
no parlamento jovem. Obrigado pela contribuição e fiquem à vontade 
para registrar a contribuição de todos os senhores e senhoras. Continua 
em discussão a matéria. Para discutir a matéria a deputada Clarissa, com 
a palavra.

tudo isso, de não ter a necessidade de arrancar esse seio e ela poder usar 
uma prótese, ficar com o seu corpo bonito, igualmente era naturalmente 
quando começou a amamentação. Então, quando ela já não tem mais filhos 
ou não precisa mais amamentar, é viável que se possa fazer esse tipo de 
trabalho, de pesquisa para ver se você tem esse câncer ou não. Se você corre 
o risco de tê-lo e fazer essa cirurgia para proteger o seu corpo que é muito 
importante, senhor presidente. Muito obrigado.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Dou por encerrada a 
discussão. Passamos para a votação. A votação será nominal e eletrônica. 
Votando “sim”, os senhores aprovam a matéria; votando “não”, rejeitam-na.

Solicito à abertura do painel para votação.
Dou por encerrada a votação. Por 20 votos “sim”, nenhum “não” 

e nenhuma abstenção, dou por aprovado o Projeto de Lei n. 49/2023, de 
autoria do deputado Dr. Cláudio Cirurgião.

Solicito ao senhor primeiro-secretário que proceda à leitura do 
parecer e voto ao Projeto de Lei n. 102/2023, de autoria do deputado Eder 
Lourinho.

O Senhor Primeiro-Secretário Jorge Everton – (Lido o parecer 
e o voto ao Projeto de Lei n. 102/2023.)

 O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Coloco em discussão 
a matéria.

O Senhor Deputado Eder Lourinho – Este é um projeto de 
lei que institui a campanha de conscientização e preservação dos nossos 
igarapés urbanos. Então, é responsabilidade de todos nós cuidarmos do meio 
ambiente, cuidarmos dos nossos igarapés. E, os nossos Igarapés urbanos 
vêm sofrendo com a poluição de lixo descartado pela população de forma 
incorreta. Muitas vezes, esse lixo vai bater no igarapé e vai chegar até ao 
nosso Rio Branco. Então, para criarmos essa campanha de conscientização, 
porque muitas vezes a forma que nós descartamos lixo, principalmente 
sacolas plásticas ou garrafas pets vão parar nos bueiros, tampando-os 
na época de inverno e causando alagações. Então, é de responsabilidade 
de todos nós, cuidarmos dos nossos igarapés urbanos porque é muito 
importante manter nossos rios limpos. Então, peço aos caros colegas que 
votem a favor desse projeto.

O Senhor Deputado Idazio da Perfil - Parabenizo o deputado 
Eder Lourinho, pela importância que é, proteger os nossos igarapés, porque 
através deles, que são veias que chegam até o nosso rio, de onde sai a água 
que bebemos, os ribeirinhos consomem os peixes e consomem tudo isso. E, 
aqui, Eder, nós estamos com um grande problema, são as invasões da APP, 
há pessoas que estão construindo casas dentro de áreas de APP e fazendo 
suas fossas sépticas dentro dela e elas acabam infiltrando e poluindo nossos 
igarapés. Então, há um grande problema, aqui, que a gente tem que tomar 
conta, realmente. Deve haver uma ação tanto do Governo do Estado quanto 
do município para cuidar dessas áreas de APP. Nós temos aqui, os nossos 
buritizeiros que são tradicionais em nossos igarapés, que estão entrando já 
quase em extinção na nossa cidade, já estamos replantando, fazendo alguns 
replantios no município através da prefeitura para poder manter esses 
buritizeiros vivos. Então, fica aqui, Eder, meu apoio solidário a seu projeto, 
vou votar “sim”, quero dizer que precisamos cuidar dos nossos igarapés e 
aprovando esse projeto já é um passo dado. Então, parabéns Eder.

O Senhor Deputado Lucas Souza - Quero parabenizar o 
deputado Eder pelo projeto e aproveitar o gancho também dessa pauta de 
meio ambiente que o deputado Eder protocolou, para nos atentarmos a duas 
coisas que aconteceram nas últimas semanas voltadas ao meio ambiente 
aqui em Roraima. A primeira é o despejo de esgoto no Rio Branco, que teve 
uma denúncia que saiu muito, inclusive, em matéria jornalística, nas redes 
sociais do despejo irregular do esgoto no Rio Branco poluindo nossos rios. 

E, outra questão é sobre as queimadas que aconteceram no 
Tepequém, que mostra, talvez uma falta de planejamento da nossa Defesa 
Civil, dos nossos órgãos de combate a incêndios, que muitos empresários 
e moradores do Tepequém, nesse final de semana ficaram aflitos pela 
demora em ter uma resposta dos nossos órgãos governamentais, em 
combater aquele incêndio e quando falamos de meio ambiente, nós falamos 
também sobre turismo, nós falamos sobre economia circular, que gira aqui 
em Roraima e que nós possamos sempre estarmos atentos, cobrando e 
propondo soluções para que esses problemas, como despejo do esgoto no 
Rio Branco e como incêndios na Serra do Tepequém não sejam assuntos 
que nós vamos normalizar como somente mais um erro. Mas, sim, algo que 
nós possamos combater, veementemente e cobrar soluções para que não 
possam voltar a acontecer. Então, parabenizo, novamente, o deputado Eder, 
por estar, novamente, trazendo uma pauta sobre meio ambiente, aqui, para 
esta Sessão, tenho dito presidente.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio - Continua em discussão 
a matéria. O deputado Joel, do parlamento jovem, quer discutir a matéria, 
com a palavra, o deputado Joel, do parlamento jovem, para discutir a 
matéria.
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Dou por aprovado o Projeto de Decreto Legislativo n. 099 /2023.
Solicito ao senhor primeiro-secretário que proceda à leitura da 

Moção n. 032/2023, de autoria de vários deputados. 
O Senhor Primeiro-Secretário Jorge Everton – (Lida a Moção 

n. 032/2023).
O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Coloco em discussão 

a matéria.
Não havendo quem queira discutir a matéria, passamos para 

a votação. A votação será simbólica. Os deputados que forem favoráveis 
permaneçam como estão. 

Dou por aprovado a Moção 032/2023, de autoria de vários 
deputados.

Dou por encerrada a Ordem do Dia. Passamos para o expediente 
de Explicações Pessoais.

O Senhor Deputado Rárison Barbosa – Quero registrar a 
presença da minha mãezinha, Dona Raimunda, professora aposentada há 
40 anos, aqui no nosso auditório, acompanhando aqui também a minha 
irmã, senhor presidente, que está na luta da segunda turma da Polícia Penal. 
Então, imagina aí, ter uma candidata dentro de casa todo dia me olhando 
e falando assim: “E aí, meu Deputado, como é que nós vamos fazer’’. Vai 
dar certo, as coisas vão acontecendo, vai dar certo, fé em Deus, vamos 
conseguir. Então, um abraço a minha irmã e para minha mãe, obrigado 
mamãe.

Registrar também, a presença do vereador Benilson, 
presidente da Câmara de São Luíz, nosso parceiro também aqui. 
O pessoal da Polícia Civil, o pessoal da segunda turma da Polícia 
Penal que está aqui, que tem não só o apoio do deputado Rárison, 
mas também tem o apoio da Assembleia Legislativa, de todos os 
nossos pares aqui, tem também o apoio do nosso governador Antônio 
Denarium, que eu não tenho dúvida que encontrará o caminho para 
que a gente possa honrar nosso compromisso com essas categorias 
que estão aqui. 

Quero senhor presidente, também chamar a atenção dos nobres 
pares, para que a gente possa analisar o PLC n. 014/2023, que está aqui para 
tratar de um projeto referente à Polícia Civil do nosso estado. 

Chamar também, a atenção dos nobres pares aqui, em relação 
a segunda turma da Polícia Penal, hoje senhor presidente, nós temos 
pouco mais de 100 integrantes da Polícia Penal para serem nomeados e 
empossados, o estado como eu tenho falado aqui, reiteradas vezes, já fez 
o seu papel de investir nesses policiais. Hoje, eles estão formados, estão 
capacitados e nós precisamos encontrar um caminho aqui no Parlamento, 
para que esse pessoal seja contratado, zerando essa fila da segunda turma 
da Polícia Penal.

Eu tenho conversado com o governador, tenho enviado 
indicações ao Executivo em relação a esse caso. E, eu acredito muito 
em Deus e acredito também no Executivo e no Parlamento, que 
conseguiremos. Então, quero deixar aqui registrado, o meu compromisso 
mais uma vez com os nobres policiais formados, deixar meu compromisso 
também com a Polícia Civil do Estado de Roraima, que precisa realmente 
caminhar com esse concurso, precisamos de agentes, precisamos de 
profissionais para tocar as nossas delegacias aqui no estado. Então, é isso 
senhor presidente, que eu queria deixar registrado, o meu muito bom dia 
e obrigado a todos.

O Senhor Deputado Lucas Souza – Presidente, eu gostaria 
de trazer nas Explicações Pessoais e tocar no assunto que já tem ficado 
muito em debate aqui na Assembleia Legislativa, que é a respeito da 
continuidade do concurso da Polícia Civil e do aumento do número de 
vagas desse concurso. Ontem, inclusive, tive uma conversa por telefone 
muito produtiva com o deputado Renato, ao longo da semana passada 
conversei com a deputada Catarina, deputada Tayla, deputado Jorge, 
deputado Rárison, deputado Marcinho e todos nós temos um consenso que 
queremos colaborar com o nosso governador, para que esse concurso, ele 
possa convocar o maior número de vagas possíveis e dentro da realidade 
financeira do estado de Roraima.

 Em agosto, eu fiz uma indicação para o nosso governador, 
solicitando da minha indicação, o aumento do maior número possível de 
vagas para o concurso da Polícia Civil, o governador na época respondeu 
a indicação autorizando 30 vagas a mais, que já é um ganho muito grande 
para Polícia Civil. Só que nós sabemos que na realidade ela requer muito 
mais vagas e acredito que o papel de um deputado também é poder equalizar 
a vontade popular com a realidade pública e com as finanças públicas. E, 
eu queria trazer em discussão, um debate que nós podemos levar para o 
nosso governador todos juntos, eu já fui individualmente, acredito que 
Vossa Excelência já foi, a Catarina já foi individualmente, o deputado 
Renato, só que ainda nós não fomos em conjunto, mostrando a união da 
Casa Legislativa, dos 24 deputados.

A Jovem Parlamentar Clarissa Paes – Agradeço a oportunidade 
da fala, cumprimento todos os senhores deputados e os deputados do 
parlamento jovem. Eu gostaria de dar os parabéns por essa proposta, pela 
preocupação do deputado Eder Lourinho, com o meio ambiente de nosso 
estado de Roraima. E, pelo fato de ser um estado onde há muitas plantações, 
muito animais, temos que prevenir o que temos, porque ainda dá tempo 
de prevenir a nossa natureza, cuidar dos animais, das plantações, dos rios, 
que realmente afeta muito a nossa saúde. E, eu vim parabenizar por essa 
proposta e também pedir a compreensão de cada um de nós, por um simples 
detalhe, nós podemos ajudar com as pequenas coisas. Obrigada.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Obrigado deputada 
Clarissa, pela contribuição, a deputada Clarissa é apadrinhada pela deputada 
Catarina Guerra. Obrigado e fica registrada a contribuição de Vossa Excelência.

O deputado Pedro Henrique, apadrinhado pelo deputado Gabriel 
Picanço, quer deixar a sua contribuição. Com a palavra o deputado jovem 
Pedro Henrique.

O Jovem Parlamentar Pedro Henrique – Bom dia a todos, 
gostaria de agradecer ao deputado Eder Lourinho, pela iniciativa desse 
projeto de lei. Esse projeto de lei excelentíssimo, sobre o meio ambiente. 
Uma coisa muito importante para o nosso estado, para o nosso ecossistema, 
rios e lagos. É importantíssimo manter a saúde dos nossos lagos e rios, 
continuar com a limpeza de lagos e rios, é uma ideia excelente para o 
estado. Também gostaria de dizer que esse projeto vai ajudar bastante o 
estado com novos projetos de trabalho, que vai oferecer novas áreas de 
trabalho para as pessoas necessitadas. É isso, muito obrigado.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Obrigado deputado 
Pedro Henrique pela contribuição. Dando seguimento a discussão a 
deputada Jhully Ane, apadrinhada pela deputada Aurelina Medeiros, para 
discutir a matéria.

A Jovem Parlamentar Jhully Ane Crispim – Bom dia a todos, 
presidente, deputados. Eu gostaria de parabenizar o deputado Eder Lourinho 
por essa iniciativa, que é de extrema importância a conscientização e a 
preservação do meio ambiente. Ao proteger esses cursos de água, estamos 
contribuindo para a biodiversidade e ao fornecimento de água limpa. E, 
com certeza no futuro, com essa iniciativa que é de extrema importância, 
podemos ter um futuro com o meio ambiente mais sustentável. Obrigada.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Obrigado deputada 
Jhully Ane Crispim dos Santos, deputada jovem eleita. Obrigado pela 
contribuição, fica registrado o posicionamento de Vossa Excelência. 

Não havendo mais quem queira discutir, coloco-o em votação. A 
votação será nominal e eletrônica. Votando “sim”, os deputados aprovam a 
matéria; votando “não”, os deputados rejeitam-na. 

Solicito à abertura do painel para votação.
O Senhor Deputado Coronel Chagas – Senhor presidente, para 

encaminhamento de voto, a liderança do governo encaminha voto Sim.
O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Dou por encerrada a 

votação. Por 17 votos “sim”, nenhum “não” e, nenhuma “abstenção”, dou 
por aprovado o Projeto de Lei n. 102/2023, de autoria do deputado Eder 
Lourinho.

Solicito ao senhor primeiro-secretário que proceda à leitura do 
Projeto de Decreto Legislativo n. 077/2023, de autoria do deputado Dr. 
Meton.

O Senhor Primeiro-Secretário Jorge Everton – (Lido o parecer 
e voto ao Projeto de Decreto Legislativo n. 077/2023).

A Senhora Presidente Aurelina Medeiros – Coloco em discussão 
a matéria. Não havendo quem queira discutir a matéria, passamos para a 
votação. A votação será simbólica. Os deputados que forem favoráveis 
permaneçam como estão.

Dou por aprovado o Projeto de Decreto Legislativo n. 077/2023. 
Solicito ao senhor primeiro-secretário que proceda à leitura do 

Projeto de Decreto Legislativo n. 099/2023, de autoria do deputado Dr. 
Cláudio Cirurgião.

O Senhor Primeiro-Secretário Jorge Everton – (Lido o parecer 
e voto ao Projeto de Decreto Legislativo n. 099/2023).

A Senhora Presidente Aurelina Medeiros – Coloco em 
discussão a matéria.

O Senhor Deputado Dr. Cláudio Cirurgião – O PDL versa a 
respeito da Comenda Orgulho de Roraima, no dia do médico, que é dia 
18. E, eu peço para que os colegas que queiram indicar nomes de médicos, 
que façam emendas a esse PDL, para que possamos homenagear. Então, 
agradeço e peço aprovação.

A Senhora Presidente Aurelina Medeiros – Não havendo 
quem queira discutir a matéria, passamos para a votação. A votação será 
simbólica. Os deputados que forem favoráveis permaneçam como estão. 
E, atendendo também a solicitação dele, aqueles que quiserem se juntar na 
indicação da Comenda, poderão fazer através de emendas.
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para cada um dedicar um pouquinho da sua emenda para conseguirmos 
atender esses concursos tanto a Polícia Civil, como a Polícia Penal. 
Podemos dar ajuda ao governo para poder o ano que vem ele conseguir 
fazer os pagamentos desses servidores, assim que forem sendo chamados.  

Deputado Rárison, parabenizo o seu trabalho aqui na Assembleia 
Legislativa em prol da tua categoria, eu quero dizer aos policiais penais 
que, estão muito bem representados na Assembleia Legislativa por Vossa 
Excelência. Pois, Vossa Excelência luta aqui dentro, luta lá no Palácio 
buscando melhorias para a sua categoria e isso é o parlamento. Foram 
24 deputados estaduais eleitos, cada deputado aqui representa uma 
porcentagem da população e você está representando muito bem a tua 
categoria e conte comigo meu amigo, para  buscarmos no orçamento um 
apoio para que o governador consiga chamar o restante dos aprovados do 
concurso da Polícia Penal.

O deputado Lucas, já esteve com o governador, está conseguindo 
com Governo do Estado essa condição para que possa chamar mais 
delegados, mais agentes da Polícia Civil. Mas, nós sabemos da condição 
do estado hoje. E, fazendo uma conta breve aqui, presidente, se cada 
parlamentar colocar cem mil reais da sua emenda, nós conseguimos pagar 
o ano inteiro das novas vagas da Polícia Civil. Então, vamos chamar um 
pouquinho mais, vamos garantir o orçamento do ano que vem, vamos 
garantir, isso não vai atrapalhar nenhum parlamentar aqui. Eu digo aqui 
que cada um tem sua bandeira, a sua classe. Nós temos médicos aqui, 
como Dr. Meton, Dr. Cláudio, que estão representando bem a área da saúde 
pública, mas todos nós aqui, representamos todas as áreas, depois de eleitos 
nós temos que lutar por todas as áreas. Eu não vim da segurança pública, 
nunca fui policial, vim do Ministério Público de Contas, mas eu sei da 
importância da segurança pública no estado de Roraima. E, nesse governo 
nós tivemos avanços muito grandes, um governo que assumiu um estado 
que não tinha viatura, não tinha combustível, o concurso da Polícia Militar 
quase foi cancelado porque não tinha recurso e foi esta Assembleia que 
conseguiu um milhão para retomar o concurso da Polícia Militar, que hoje, 
foram chamados mais do que foram aprovados pelo exame. Criamos a 
segunda turma, uma terceira turma e foram chamados mais de mil policiais 
aprovados no concurso da Polícia Militar. Um concurso que não tinha 
recurso, um estado que não tinha recurso para pagar o servidor efetivo 
que já estava nomeado no estado e nós conseguimos organizar junto com 
o governador a conta do estado e hoje chamamos mais de mil policiais 
militares. 

Então, quero somar aqui, que possamos fazer essa união do 
parlamento. Parabenizando aqui, deputado Lucas, deputado Rárison, que 
possamos nos unir a eles nessa bandeira, nessa luta, para que possamos no 
ano que vem ajudar o Governo do Estado, somar com o Governo do Estado 
para que consiga cumprir com esse recurso para esse aumento. Obrigado, 
presidente.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio - Continua em 
explicações pessoais, com a palavra o deputado Armando Neto.

O Senhor Deputado Armando Neto - Obrigado senhor 
presidente. Eu agradeço a oportunidade de me somar ao deputado Rárison 
Barbosa que tem sido um deputado muito atuante a sua causa, na sua 
bandeira que defende e eu me junto, me somo ao senhor nessa causa 
sensível que é a segurança pública deste estado. Nós temos um estado no 
momento que passa por uma turbulência, fluxo migratório, enfim, vários 
agravantes que acabam tendo a obrigação que o estado dê resposta imediata 
a altura com a segurança pública e outros segmentos. E, eu quero me somar, 
deputado, a essa junção de forças em relação ao tema que tange a segunda 
turma da Polícia Penal junto com o senhor, toda e qualquer matéria que 
vier de interesse da sociedade eu estarei sempre disposto a atender o pedido 
e unir forças com o senhor e com os demais deputados quando houver 
necessidade. Muito obrigado.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio- Na sequência em 
explicações pessoais, o deputado Marcinho Belota e logo em seguida a 
deputada Aurelina Medeiros. Com a palavra o deputado Marcinho Belota.

O Senhor Deputado Marcinho Belota- Eu quero 
primeiramente, deputado Rárison, lhe parabenizar. Há mais ou menos 
duas semanas eu recebi uma comissão, um grupo de policiais penais no 
meu gabinete, deputado Renato, eu percebi que essas pessoas, deram a 
entender que o senhor é o representante deles aqui, mas que não estava 
fazendo exatamente nada e nesse exato momento eu pedi para eles não 
continuarem o assunto, porque eu sei o quanto o senhor tem andado aqui 
dentro pedindo apoio dos parlamentares. Muitos não conseguem entender 
o quanto é difícil representar uma categoria, até porque eu também 
represento uma, eu tenho uma bandeira que é muito difícil, eu sei o quanto 
o senhor tem lutado. Aqui não existe o pai da criança, outro dia eu escutei 
que o deputado Lucas quer ser pai da criança da segurança, pelo contrário, 
aqui não existe o pai da criança, aqui tem vários deputados empenhados 

 Existe na Lei 055, o artigo 56, que ele diz sobre o prazo para 
nomeação após a homologação do concurso público, que diz sobre 30 
dias após o concurso homologado, o estado tem 30 dias para nomear, 
não dá posse. Nomear os aprovados e que nós talvez possamos levar uma 
solução para o nosso governador, porque isso vai partir do Poder Executivo 
e não da Assembleia, que nós possamos estender esse prazo de 30 dias 
para nomeação para 2 anos e isso tiraria essa possibilidade de exclusão 
dos concurseiros não nomeados no prazo de 30 dias. E, no prazo de dois 
anos, eles ainda poderiam ser nomeados de acordo com o interesse da 
administração pública e com a disponibilidade financeira do estado.

 O Renato propôs algo que é para que possamos unir nossas 
emendas parlamentares, parte delas, para poder subsidiar o orçamento do 
estado a fim de em 2024 a gente garantir um orçamento maior para folha 
de pagamento do concurso da Polícia Civil. Então, na verdade são várias 
ideias, todo mundo aqui converge em um mesmo sentido, que é poder 
colaborar mais ainda com a nossa segurança pública aqui em Roraima e 
especialmente voltado para Polícia Civil, que há 20 anos não realiza esse 
concurso. Então, quero sugerir que Vossa Excelência, como sempre foi 
o nosso presidente, que consegue encampar essas bandeiras, ainda mais 
voltaram para segurança pública, que nós possamos marcar uma reunião 
com o nosso governador do estado de Roraima, Antônio Denarium, que 
nós possamos sugerir, se não é essa mas eu tenho dado essa sugestão da 
alteração do artigo 56 da Lei 055, que nós possamos ampliar esse prazo 
que após o concurso se homologado o estado não tem somente 30 dias 
para nomear os aprovados, mas terá dois anos, isso manteria no prazo de 
dois anos todos os aprovados, dentro e fora das vagas até hoje do edital, 
aptos a poderem ser nomeados nesse prazo e tomar posse de acordo com 
a disponibilidade orçamentária e de acordo também com o interesse da 
administração pública.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Continua as 
Explicações Pessoais, deputada Catarina Guerra, logo em seguida, deputado 
Renato Silva, depois o deputado Armando Neto, deputado Marcinho 
Belota, e também os deputados jovens parlamentares que queiram usar de 
Explicações Pessoais. 

Quero fazer um comunicado logo após as Explicações Pessoais, 
solicito a permanência dos senhores deputados em plenário, aqueles que se 
interessem em receber o nosso comunicado.

Com a palavra a deputada Catarina Guerra.
A Senhora Deputada Catarina Guerra – Obrigada Presidente, 

bom dia a todos, quero deixar aqui um registro como uma interlocução 
que nós como Legislativo que a gente faz, um suporte, um amparo que a 
gente tem feito além das nossas competências no que se refere a ser voz, 
venho ser voz aqui, em nome de algumas famílias, mais especificamente de 
pais de alunos lá do quilômetro 75, alunos da Escola Municipal Professor 
José Fernandes, onde ocorreu há 15 dias, uma ventania que deixou a escola 
destelhada. Entretanto, os alunos estão até hoje sem aula e a gente vem 
recebendo essa cobrança, já buscaram a Câmara Municipal e vieram trazer 
essa demanda e eu tenho sido aqui a voz para que a gente possa buscar uma 
alternativa, existe lá uma escola estadual, entretanto não tem condições de 
abraçar em torno de 70 a 100 alunos existentes nessa Municipal e o anseio, 
aflição dos pais, que hoje não têm uma resposta, não têm uma informação. 
E, eu venho utilizar esse mecanismo aqui para que a gente possa fazer essa 
cobrança, ser essa voz desses pais, desses alunos, para que a gente possa 
dar esse suporte também para a escola municipal desses alunos que estão no 
quilômetro 75, no município de Caracaraí.

Também me somar com a fala do deputado Rárison, em relação 
a segunda turma da Polícia Penal, já tivemos uma fala, um diálogo e me 
somei com ele nessa tratativa, nesses diálogos existentes, da importância 
que tem tido e a pauta que ele tem carregado aqui. Não menos importante 
a Polícia Civil, que já fiz fala na semana passada quanto a minha posição, 
quanto essa questão do concurso, o anseio e as dificuldades que todos 
eles estão passando e que a gente busca uma alternativa para juntos dar 
retorno, que a população nos cobra e necessita, era somente isso presidente, 
obrigada.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Explicações pessoais, 
com a palavra o deputado Renato Silva.

O Senhor Deputado Renato Silva – Presidente, antes de começar 
a minha fala nas Explicações Pessoais, já peço permissão para estender um 
pouco o tempo.

 Presidente, nós sabemos da situação do estado de Roraima 
na questão dos gastos com servidores públicos, o governador Antônio 
Denarium, junto com Assembleia Legislativa, fomos os que mais atendemos 
as categorias de todo estado de Roraima com aumento de salário, vários 
concursos públicos. Mas,  isso é importante para fazer a máquina pública 
funcionar, quando eu liguei para o deputado Lucas ontem, quando eu me 
disponibilizei, inclusive, que a gente fizesse um chamamento dos deputados 
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isso lá em 2019 quando eu fui sozinho lutar pelo concurso da Polícia 
Militar. Não tem dinheiro, o estado está quebrado, não tem o que 
fazer. E, nós fomos em cima do governador. Dissemos que ia ser tirado 
do orçamento da Assembleia, deputados prometeram com emenda, 
conseguimos abrir aquele espaço no orçamento de um milhão, 
retomamos o concurso público da Polícia Militar. Três meses depois 
que o governador tinha falado que teria que cancelar porque ele não 
tinha e não tinha realmente, não é que não tinha espaço no governo, 
não tinha recurso público para pagar, ele assumiu o governo como 
interventor federal e pegou o estado dessa forma, mas conseguimos 
junto com o governador chamar mais de mil policiais militares. Se 
tivesse sido cancelado, presidente, o concurso da Polícia Militar? Me 
diga, o senhor que vem da segurança pública, vem da Polícia Militar, 
o deputado Chagas. Se nós tivéssemos cancelado esse concurso, hoje 
não teria mil e cem pais e mães de família trabalhando. Então, é essa 
a conscientização. Eu sei, a deputada Aurelina está certíssima no que 
ela falou. O gasto com o pessoal no governo está no teto. Então, a 
senhora está perfeita no seu discurso.

A Senhora Deputada Aurelina Medeiros – Renatinho, só 
dizendo eu não quero que anule o concurso, nem que cancele. Eu quero 
que tenha o concurso, que vá para frente. A gente só tem que arrumar um 
jeito, sou favorável.

O Senhor Deputado Renato Silva – A deputada Aurelina 
não falou nenhuma inverdade aqui, ela está corretíssima. Mas, nós 
não podemos sangrar nas pessoas que estudaram e passaram no 
concurso público, nós não podemos fazer isso. Vamos ganhar mais 
um prazo, como o deputado Lucas falou aqui, vamos aumentar para 
2 anos, vamos dar um pouquinho das nossas emendas para poder 
continuar o concurso, o que for preciso. Deputada Aurelina, a 
senhora conhece o orçamento do estado como ninguém. A senhora 
sabe exatamente como nós faremos isso, eu tenho certeza disso. A 
senhora aqui, por diversas vezes, presidiu o orçamento da Comissão 
de Orçamento e fez um brilhante trabalho, sempre realista. Sem falar 
naqueles discursos populistas, sempre falando a verdade: “olha não 
dá para fazer assim, mas vamos buscar uma forma para fazer desse 
jeito”.

Eu tenho certeza disso que a senhora vai trazer essa pauta. Então, 
presidente, era isso e quero encerrar minha fala. Obrigado.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Continua em 
Explicações Pessoais. Antes de encerrar Explicações Pessoais, quero dar 
como lido e dar conhecimento a todos os senhores deputados que seja 
incluído no Sapl e ficar à disposição dos senhores deputados, o Projeto de 
Lei Complementar n. 015/2022, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado 
de Roraima, o Poder Judiciário, altera a Lei Complementar n. 227/14 para 
conceder gratificação por atividade judiciária-GAJ, aos ocupantes de cargo 
efetivo e auxiliar.

Então, está dado como lido o referido projeto e segue para 
devida tramitação nas Comissões e na Procuradoria da Casa. Explicações 
Pessoais aos jovens deputados. Deputado Jovem parlamentar Lucas 
Souza.

O Jovem Parlamentar Lucas Souza – Agradeço a oportunidade 
a todos. Bom dia, e obrigado a todos. Eu venho dizer, em nome de todos 
os deputados do parlamento jovem, o quão honrado estamos vivenciando 
essa experiência, nós temos em mente do quão única é. E, também 
agradecer a todos por disponibilizar o projeto pensando nos jovens, na 
importância política. Em casa, muitas vezes, a política é menosprezada 
e subestimada, como na minha própria casa, minha família falando 
coisa como: “todo político é ladrão, que não fazem nada e que poucos 
são bons”. E, esse fato faz com que todas as pessoas tenham uma visão 
negativa sobre a política.

Com esse projeto do Parlamento Jovem podemos mostrar e 
provar a importância da política, mostrar que estamos, constantemente 
lutando pelo melhor do nosso estado. Agradecer a todos pela minha 
fala.

O Senhor Presidente Soldado Sampaio – Obrigado deputado 
Lucas Souza. Pergunto se mais algum deputado jovem quer fazer o 
uso das Explicações Pessoais para deixar sua mensagem. Não havendo 
mais nenhum deputado que queira fazer uso das Explicações Pessoais. 
Quero comunicar, aos senhores deputados e peço àqueles que não 
estão presentes que a Superintendência Legislativa dê conhecimento 
aos senhores deputados que a Sessão Plenária de amanhã, quarta-feira, 
será voltada ao projeto Parlamento Jovem. Nesta ocasião, os jovens 
parlamentares terão a oportunidade de apresentar seus projetos de leis, 
bem como, fazer exposição dos respectivos projetos na Tribuna, poderão 
usar a Tribuna para assuntos relacionados à atividade do Parlamento 
Jovem.

e deputado Renato, eu gostei muito da sua ideia, que o senhor acabou de 
dar para a gente aqui. Eu já quero me comprometer ao seu pedido em 
alocar uma parte das minhas emendas para ter esses policiais assumindo 
esse concurso que tanto lutaram para passar e sem dúvida alguma a gente 
fazendo um pouquinho não vai afetar em nada. Então, contem comigo, 
aos policiais penais, aos policiais civis, que aqui estão e sempre estão 
vindo aqui, lutar pelos seus direitos. Nós estamos aqui, nós vamos lutar 
por vocês. Então, tenham certeza de que vocês não têm um deputado ou 
dois deputados que vão abraçá-los, tem 24 deputados, empenhados em 
ajudar todos vocês. Deputado Rárison o senhor tem feito aqui, história, 
parabéns pelo que o senhor tem feito pela categoria.

A Senhora  Deputada Aurelina Medeiros - Senhor Presidente, 
ontem, eu tive oportunidade de conversar com um grupo de pessoas da 
Polícia Civil na busca de recursos, eu acho que tem até alguns ali bem na 
frente, conversei com eles e a gente até brincou e foi até uma conversa 
muito boa. E, eles trouxeram um documento para me mostrar está na minha 
mesa, onde você já tem  um gasto de 51,6%, um gasto com pessoal pelo 
Governo do Estado, isso quer dizer que, a gente está 2.6% acima do que 
permite a Lei de Responsabilidade Fiscal que nós discutimos ontem com 
eles.  Eu disse a eles o seguinte, não somos nós que temos o poder nem de 
aumentar o número de vagas, nem de chamar no concurso, mas a gente 
daria o nosso apoio se chegasse aqui, a responsabilidade é do Governo 
Federal, é competência exclusiva dele mandar para cá o projeto e teria 
o nosso apoio. Mas, não é, eu até disponho a minha emenda todinha se 
precisar. Mas, não é com emenda de deputado que nós vamos conseguir 
resolver esse problema. O problema é a quantidade de dinheiro que o 
estado pode gastar, esse é o problema, então não adianta a gente fazer, dizer 
aqui alguma coisa, como ano passado a gente disse, vamos botar dinheiro 
pessoal para fazer concurso e agora, não temos como chamar. Foi uma briga 
imensa aqui, conseguimos colocar algum recurso para o pessoal aprovado 
no concurso da Polícia Militar e outros para fazerem o curso. E, hoje, a 
gente não tem como chamar essas pessoas. A minha preocupação é, mesmo 
que a gente coloque as nossas emendas totais, precisa que o estado tenha 
o poder de contratar, não ultrapasse os limites que representam cassação 
e impropriedade do Governo do Estado, então é bom que a gente seja 
muito claro nessas questões para depois a gente não ter a cobrança do 
compromisso assumido aqui.

É preciso que as pessoas entendam, conheçam, nós vamos 
começar semana que vem com a discussão sobre o orçamento do estado, 
ele tem que ser bem aberto, todo mundo tem que conhecer para buscarmos 
soluções para essas questões. Então, essa era uma questão que eu gostaria 
de falar aqui, que não adianta eu dizer que vou colocar, eu coloco até minha 
emenda toda se for o suficiente para resolver o problema dos concursados. 
Mas, nós sabemos que não é por aí. Estamos na iminência de ter que reduzir 
quantitativo de gasto com o pessoal e a gente não sabe o que fazer. Tanto 
aqui na Assembleia como no governo. 

E, hoje, também, eu gostaria de dizer que é o Dia Mundial da 
Saúde mental. O que a gente mais escuta hoje é dizer que as pessoas estão 
cansadas, estão doentes. Pode acontecer isso mentalmente, as pessoas 
extrapolam a sua capacidade de saúde. Então, hoje, é o Dia Mundial da 
Saúde Mental, várias instituições principalmente a Secretaria de Saúde, 
ela tem atividades voltadas a esse fim, a gente tem a deputada Catarina, 
sempre fala aqui, em Caracaraí a gente tem um problema imenso com 
relação a suicídio e outros. Então, eu queria dizer que existe um projeto na 
Assembleia, um projeto que traz uma série de medidas para que se possa 
divulgar e trabalhar nessa segunda semana do mês de outubro que é a 
semana dedicada as questões da saúde mental, depressão especificamente. 
Obrigada presidente, esses são meus posicionamentos.

Senhor Deputado Renato Silva - Mesmo assunto que a 
gente debateu aqui, concordo com ela, o gasto do estado, realmente, 
com o servidor está no teto. Mas, nós não podemos descontar isso em 
quem fez concurso público. Nós temos que diminuir, enxugar a folha 
de comissionados do estado.  Isso vai trazer espaço para que possamos 
nomear aqueles que estudaram, aqueles que fizeram concurso 
público e que perderam noites de sono. Excelência, presidente, o 
primeiro concurso da Polícia Civil foi em 2002, nós já estamos há 
um pouco mais de vinte anos do primeiro concurso. Vários delegados 
daqui a cinco anos mais ou menos estarão aposentados e vai faltar 
efetivo. Nós recuperamos a segurança pública do estado. Hoje, temos 
delegacias reformadas, estrutura para trabalhar, viaturas, armamento 
de qualidade. Mas, nós precisamos do servidor para atuar. A Polícia 
Civil é a área da segurança pública em que mais falta efetivo, não 
atende todo o estado. Eu já vi delegado atender duas delegacias, o 
delegado em Mucajaí atendendo em Iracema, como é que ele vai 
fazer um flagrante? Se ele não está no município, se ele não está 
na delegacia? Então, isso nós temos que olhar com carinho, eu ouvi 
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E, não havendo mais ninguém que queira fazer uso das 
Explicações Pessoais, dou por encerrada a presente Sessão, convocando 
sessão deliberativa, para próxima terça-feira, haja vista, que quinta-feira 
é feriado também em virtude do dia da criança e da padroeira do Brasil, 
Nossa Senhora da Aparecida. Obrigada a todos. Um bom dia. 

Registraram presença, no painel, os senhores deputados e 
assenhoras deputadas: Angela Águida Portella, Armando Neto, Aurelina 
Medeiros, Catarina Guerra, Chico Mozart, Coronel Chagas, Dr. 
Cláudio Cirurgião, Dr. Meton, Eder Lourinho, Gabriel Picanço, Idazio 
da Perfil, Joilma Teodora, Jorge Everton, Lucas Souza, Marcinho 
Belota, Marcos Jorge, Neto Loureiro, Odilon, Rárison Barbosa, Renato 
Silva, Soldado Sampaio e Tayla Peres.

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA

RESOLUÇÃO 39/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Convalido o afastamento sem ônus do servidor Eduardo 
Freitas da Silva Junior, matrícula 27457, com ida e retorno em 15 de 
janeiro de 2024, para acompanhar e fiscalizar os serviços de jardinagem e 
paisagismo na unidade administrativa de Mucajaí – RR.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 22 de janeiro de 2024.

Orlando Vagno de Jesus Santos
Superintendente-Geral

Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 40/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Convalido o afastamento com ônus do servidor Eduardo 
Gener Mangabeira de Mendonça, matrícula 26179, no período de 5 a 11 de 
janeiro de 2024, para assessorar o deputado Francisco dos Santos Sampaio, 
em São Luís – MA e Brasília – DF.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 22 de janeiro de 2024.

Orlando Vagno de Jesus Santos
Superintendente-Geral

Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 41/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Convalido o afastamento sem ônus do servidor Deyve 
de Araújo Viana, matrícula 26499, com ida e retorno em 15 de janeiro de 
2024, para acompanhar serviço de jardinagem e paisagismo na unidade 
administrativa de Mucajaí – RR.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 22 de janeiro de 2024.

Orlando Vagno de Jesus Santos
Superintendente-Geral

Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 42/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Convalido o afastamento sem ônus dos servidores abaixo 
relacionados, que viajaram ao município do Cantá – RR, com ida e retorno em 19 
de janeiro de 2024, para prestar assessoria técnica e treinamento aos membros das 
chapas concorrentes na eleição da diretoria da Associação dos Produtores Rurais. 

SERVIDOR MATRÍCULA
Alessandra Cristine Souza Cruz Rios 27264
Leandro Rosa Ribeiro 30950
Simone Péres do Nascimento 29364

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 22 de janeiro de 2024.

Orlando Vagno de Jesus Santos
Superintendente-Geral

Matrícula: 27012/ALERR

Esta Sessão com os parlamentares jovens, contará com a 
presença dos deputados padrinhos, caso queiram e seja voluntariado 
que desejam acompanhar seu respectivo apadrinhado. Os deputados 
estão convidados a participarem dessa Sessão do Parlamento Jovem 
e caso o deputado tenha algum problema de não comparecer, solicito 
e peço a Superintendência Legislativa que busque fazer comunicação 
com os chefes de gabinetes dos senhores deputados, para colocar 
a equipe de gabinetes dos deputados, a assessoria a disposição dos 
seus respectivos apadrinhados, para que os mesmos possam ter toda 
assessoria necessária no desenrolar da sessão de amanhã. Então, 
não teremos sessão deliberativa, teremos a sessão do Parlamento 
Jovem, onde os deputados jovens, irão apresentaram os seus projetos, 
discutirão, farão uso da tribuna, para gente depois trazer essas 
iniciativas nas sessões seguintes para deliberar em plenário, fica o 
comunicado.

Quero dá ciência aos senhores deputados, que foi dado 
entrada nesta Casa hoje, o Projeto de Lei para Contratação de 
Créditos ao Executivo, é o Projeto de Lei que trata da solicitação 
de empréstimo ao Poder Legislativo, por parte do Poder Executivo, 
o projeto seguirá tramitando normalmente dentro das Comissões, 
dentro da Procuradoria e consulto das lideranças aqui presentes. 
Projeto de Lei n. 263, que “autoriza o Executivo a contratar operação 
de crédito com o Banco do Brasil e com garantias da União e outras 
providências”. Então, os Projetos seguirão para Procuradoria da Casa 
e quero logo em seguida, com o aval dos deputados aqui presentes, 
formar uma Comissão Especial, para deliberar a matéria. A Comissão 
Especial, quero buscar o maior número de representatividade 
possível dos partidos que compõe esta Casa. Então, a nossa ideia é 
colocar na proporção, na composição dos partidos os integrantes da 
Comissão, serão formados com nove deputados a Comissão Especial 
é o limite máximo que é permitido a gente montar as Comissões 
Especiais. Então, dado ciência aos senhores deputados do Projeto 
de Lei n. 263.

Sobre o Projeto de Lei Complementar n. 14/2023, PLC, 
estamos aguardando o parecer da Procuradoria da Casa, como já falei 
aos senhores deputados, aos senhores interessados, vai tramitar logo 
em seguida na Comissão de Constituição e Justiça, e nas Comissões 
afins. Eu entendo a demanda apresentada pelos senhores deputados, 
pelos interessados, mais como eu tinha falado antes seguiremos o 
rito normal da tramitação da matéria nesta Casa. E, dizer ao deputado 
Lucas, ao deputado Renato e a todos os deputados, que temos total 
interesse em prestigiar, valorizar e buscar aprovar normas, assim, 
como também alocar o recurso necessário para contratação de maior 
número de policias civis, policias penais, professores, saúde, temos 
um histórico nesta Casa e, eu também não diferente, um histórico 
de defesa do servidor público, buscamos aqui prestigiar e valorizar, 
aquilo que estiver no nosso alcance. Lembrando, que temos leis e 
normas que nos estabelecem limites, precisamos estar atentos a essa 
discussão no tocante aos limites estabelecidos em especial pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal.

Esta Casa é sensível a essa bandeira, é legítima toda 
manifestação dos interessados, de forma organizada, de forma 
pacífica, recebemos com a maior satisfação, não temos nenhum 
constrangimento em recebê-los, pelo contrário, fazemos questão 
dos senhores e senhoras aqui presentes, mas lembrando que este 
parlamento representa o povo roraimense, um orçamento de 
interesse da sociedade e lá está o servidor público como interessado, 
o agricultor como interessado, o pescador, a dona de casa, o menor 
abandonado, ou seja, o orçamento representa todos os interesses da 
sociedade roraimense e nós temos que ter a devida responsabilidade 
de tratar da forma mais justa possível. Então, quero aqui, reafirmar, 
acredito na Comissão de Orçamento, assim como as demais 
Comissões, faremos sim, a discussão de forma legítima, natural, na 
hora certa, no momento certo, para ver, o que podemos avançar e 
atender o maior número de demandas possíveis, sabendo do nosso 
compromisso com o serviço público e com o estado. Mas, também 
sabendo das nossas obrigações no tocante as normas que nos impõe 
limites no avançar da discussão daquilo que gera despesa. Então, 
quero tranquilizar a todos que faremos a devida discussão da 
melhor forma possível, da forma mais transparente, para que todos 
possam participar, essa é a nossa vontade, esse é o nosso desejo, 
espero que assim prevaleça e possamos dar uma solução até o final 
do ano a todas essas demandas que estão se acumulando, em torno 
da Lei Orçamentária, de novos concursos, de planos de cargos e 
salários, de progressões de tantas outras que a gente precisa tratar 
com carinho.
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RESOLUÇÃO Nº 083/2024-SGP  
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Reposicionar o servidor RONDINELLY SOUZA 

SILVA, matrícula: 26894, CPF: ***.899.522-**, para o Cargo 
Comissionado CPL-III Diretor(a) Administrativo, integrante do Quadro 
de Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a 
Resolução Legislativa nº 007/2021, de 01 de julho de 2021, publicada no 
Diário da ALE-RR, Edição 3496, de 19 de julho de 2021 e alterações e Ato 
da Mesa Diretora nº 036/2023, de 19 de dezembro de 2023, publicada no 
Diário da ALE-RR, Edição 4071, de 19 de dezembro de 2023.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de janeiro de 
2024.

Boa Vista - RR, 22 de janeiro de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 084/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar CARLOS DA SILVA BENCHAYA, 

matrícula: 19623, CPF: ***.510.402-** do Cargo Comissionado de CPL-
III Diretor(a) Administrativo, integrante do Quadro de Pessoal desta Casa 
Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa 
nº 007/2021, de 01 de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, 
Edição 3496, de 19 de julho de 2021 e alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 31 de dezembro 
de 2023.

Boa Vista - RR, 22 de janeiro de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 085/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar DIANA LOPES DA SILVA, matrícula: 

26230, CPF: ***.728.353-** do Cargo Comissionado de CPL-IV 
Pregoeiro, integrante do Quadro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em 
conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 007/2021, de 
01 de julho de 2021, publicada no Diário da ALE-RR, Edição 3496, de 19 
de julho de 2021 e alterações.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 31 de dezembro 
de 2023.

Boa Vista - RR, 22 de janeiro de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS

ERRATA DA RESOLUÇÃO Nº 8745/2022-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, 
RETIFICA - na seção Atos Administrativos referente à Resolução nº 
8745/2022-SGP, publicada no Diário da Assembleia Legislativa, edição 
nº 3825 de 05 de dezembro de 2022, devido à incorreção no período de 
usufruto das férias do servidor (a) a ser sanado (a).
Onde se lê: 

Art. 1º Conceder o usufruto das férias ao(a) servidor(a) ANA 
MARIA DOS SANTOS, matrícula: 27309, no período de 26/12/2022 a 
30/12/2022, referente ao período aquisitivo de 2021/2022.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Leia-se:

Art. 1º Conceder o usufruto das férias ao(a) servidor(a) ANA 
MARIA DOS SANTOS, matrícula: 27309, no período de 26/12/2022 a 
04/01/2023, referente ao período aquisitivo de 2021/2022.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a contar de 05/12/2022.
Palácio Antônio Martins, 22 de janeiro de 2024.

CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA
Superintendente de Gestão de Pessoas

Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 0080/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Conceder o usufruto das férias ao(a) servidor(a) 

LUCAS RAFAEL SILVA DOS SANTOS, matrícula: 26887, no período de 
23/01/2024 a 06/02/2024, referente ao exercício de 2023.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 22 de janeiro de 2024.

CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA
Superintendente de Gestão de Pessoas

Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 0081/2024-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Conceder o usufruto das férias ao(a) servidor(a) 

TERESINHA DE JESUS MOREIRA SILVA, matrícula: 17836, no período 
de 24/01/2024 a 02/02/2024, referente ao exercício de 2023.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio Antônio Martins, 22 de janeiro de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO Nº 082/2024-SGP  
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Reposicionar o servidor FRANCISCO MARTINHO 

TORRES, matrícula: 1092, CPF: ***.568.693-**, para o Cargo 
Comissionado CPL-IV Pregoeiro, integrante do Quadro de Pessoal desta 
Casa Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a Resolução 
Legislativa nº 007/2021, de 01 de julho de 2021, publicada no Diário da 
ALE-RR, Edição 3496, de 19 de julho de 2021 e alterações e Ato da Mesa 
Diretora nº 036/2023, de 19 de dezembro de 2023, publicada no Diário da 
ALE-RR, Edição 4071, de 19 de dezembro de 2023.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 01 de janeiro de 
2024.

Boa Vista - RR, 22 de janeiro de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA 

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362


